
ALCATEIA SEGURANCA . 126,
CNPJ: 18.836.419/0001- 43

CONTATOS; 44 9718-0676 - 44 9977603'24
E-MAIL - DESTAKINGITESSOS(rr GÀL{IL.CONI

AVENIDA SAO DOMINGOS, 1723 , VTLA MORANGT]EIRA
CEP: 87040-oü) - MARINGA - PR.

A
PREFAruR,A ITUIÚCIPAL DE NOYÁ SÁNTÁ B/ÍR8ÁRÁ- PR

Pregõo Elehônico n" Ol 312O22

A empreso AICATEIA SEGURANçA tTD , inscrito no CNPJ sob no.

18.83ó.419/OO0143, por intermédio de seu represenlonte legol
infro-ossinodo, sr(o) ODAIR JOSE SCARSO portodor(q) do
Corteiro de ldenlidodê no 8.]30.742-3 e do CPF n" O27.676.559-
17, DECIARA, poro efeito de porlicipoçõo no processo licitotório
PREGÃO ELETRÔNlco N" 1312022, que nõo montém em seu

quodro societório sócios ou funcionórios que sêiom servidores ou

ogentês políticos do Município de Novo Sonto Bórboro, bem como
nõo possui proprietório ou sócio que seio côniuge, componheiro ou
pqrente em linho rêto, colotêrol ou por ofinidode, oté o têrceiro
grou relo e coloterol, e por ofinidode, olé o sêgundo grou, de
ogente político do Município de Novo Sonto Bórboro.

Moringó-Pr l8 de Abril de 2022

+ \-_i

o AIR o
RG: 8.130. 42-3lssP-PR

CPF: 02 76.5s9-17
SOCIO ADIúINISTRADOR

ANEXO 07 - DECLARAçÃO DE NÃO PARENTESCO



ALCATEIA SEGURANCA tz7
5

A
PPEFAruN,A ilUlÚCIPAI DE NOYA SA'ÚTA 8ÁP8ÁNÁ- PP

Pregão Elelrôníco n" Ol312022

A empreso ALCATEIA SEGURANçA LTDA, inscrito no CNPJ sob n".

18.83ó.419i0001-43, por intermédio de seu representonte legol
infro-ossinodo, sr(o) ODAIR JOSE SCARSO portodor(o) do
Corteiro de ldentidode no 8.,l3O.742-3 e do CPF n" O27.676.559-
'I 7, DECIARA, que nõo possuímos, em nosso Quodro de Pessool,
empregodos mênores de l8 (dezoito) onos em trobolho noturno,
perigoso ou insolubre e em quolquer trobolho, menores de Ió
(dezesseis) onos, solvo no condiçõo de oprendiz, o portir de l4
(quotorze) onos, em observôncio à Lei Federol no 9854, de
27.10.99, que oltero o Lei no 8666/93.

Moringó-Pr I8 de Abril de 2022

-i

ODAíR

r

o
RG: 8.13Q. 42-3iSSP-PR

CPF: 0 76.559-17
SOCIO ADMINISTRADOR

ANEXO Oó - DECTARAçÃO DE INEXTSTENCIA DE

EMPREGADOS MENORES

CNPJ: 18.836.419/0001- 43
CONTATOS: 44 g7 1.A-0676 - 44 9977603,24

E-MAIL - DESTAKINGRESSOS«I GMAIL.COM
AVENIDA SAO DOMINGOS, 1723 , VIIÁ MORANGI,JEIRA

CEP: 87040-000 - MARINGA - PR.



18lUI2O22 10:15 Cadastro de restíiçóes ao diÍeito dê contratar com a Adminiskação Públicâ 1?8

Vol.!Êr

TCEPR

Detalhes do Impedido de Licitar

Dadoa do sancionado
Tipodo.lmênto CNpl NúftÉrodocumento 18.836.419/000l{3

Nome ALCÁTÉIÂ SEGURÂNCA - E]RELI
J

Informa ções Gerais
Municipio LONDRINA

situa6o: vigente

CNPJ Entidadê 78.3r6.06.t/0001-91

Entidàde ciiMAnÀ MUNICIPAL DE LoNDRINÂ
--..J

Orgão

Cârgô da autor;dadê ResponEável pÍestdente

No PÍocesso Sanção

No Processo úcitatório 62726tg

'llpo ê Saoçào

Fundâmento Legàl art. 70 dê Lei no 10.520/02

Art. 70 QoeÍn, coÍlvocado dent o do paazo de vdkàê da sua paopo{a, não

cêkbrâr o cofltràtq deirâr de enEegôí or apr6enEr docuÍnentado faba exigida
parô o certâme, enseiar o Íetardamento da execu6o de seu objeto, nâo mantive.

a píoposta, falhar ou fraudar na exeorção do aoobato, comportar-sê de modo

inid6neo ou coíneteÍ frôude fiscâ|, ficaÍá impedido dê lidtar ê confat com â

União, EsGdos, Disrito fuêrôl ou Munidpios ê, seíá dêsEÍedenciad,o m Si:ôf, oir

nos siÍêrias de dà3(ràírEnto de foÍnecêdoes a que se reGíe o inciso )cl/ do

art. 40 desta fÊi, pdo prazo d€ até 5 (cinco) ano6, sern preiuízo das mrlbs
píevistas em edital e íb coírtràto e das demâis (oíninaçõê§ lêqais.

falso eÍigido para o certâmê

\, Obsên@o compbmentaí

oata da publirôdo do ato que impõe 2OIOS/2021

ô sôndo

DaE Ato

tfonE veirb divulgô6o

I]po dê Ato De€larató.io

lomâl Oíiciâl dô Município

Decisão

Núrnero do Áto DedarattÍio 4355

62.r0/2018

Desar. Fundamento tegàl

SâôÉo/motivo

1710512021

Am do Àto Crechratórb

Prazo lodeteÍminado

202r

lipo de Impedim€ito: praro Determinado

Dâta iníio impedarnento 2OIOS/2021

Data fim I

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/Detalheslmpêdido.aspx

Usüiir'o não logôdo. Para acessar o sistema utilize o botão ao lôdo.

1t1



1810é120221Ot16 Cadastro de restíções ao direito de confatar com a Administraçáo Pública

18.836,419/0001í3

1?9

YO]IêI

TCEPR

Detalhes do Impedido de Licitar

Dados do sanaionado
Tipo do€umento cNpl

Nome

l Nú.riero doclmento

SEGURANçÀ EÍRELLI ME

tnformâçõês GêÍai§
Mun&Ípkr 161pp,11.14

stuaÉo: Mgente

CNPJ Entidàde

Entidàde

orqão

cargo da autoridâde Responsá.rel

! No Proresso SanÉo

l5

COMPANHIA DE HÁBITAçÃO DE LONDRINÂ

I

PRESlDEI'IÍE

No Procêsso LiciEtoÍio PREGÃO PRESENCTAL 0í2018

'l rpo de Sàn@

Fundâmento Legàl

Desct Fundâmento Legal

\, obsên a!ão comptementar

Data da puuicado do ato q!É impõe 03/ll/2020
a sâÍdo

Data Ab

tloíne vei:rlo divulqação

lipo de Ato D€.hrabrio

DO IT,IUNIOPIO DE LONDRINA

l{úmeío (b Âto Declaratóaio .ll9g

Tipo de tmpedaÍn€nto: prazo Dêtêrminâdô

Data initio impedirnento O3/lt/2020

Dâta fim

i

Il
Sânção/motivo

I

Ano do Atô DêabrálóÍio

Prâzo Indetêrminado

2020

https://servicos-tcê.pr.gov.bdtcepr/municipaUaiUDeialheslmpedido.aspx

U$ário não logado. Para ôcessôr o sistema úülize o botão ó lado.

1t1



130
TO

t

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razio social da Pessoa Jurídica é extraida do Cadastro Nacional da

Pessoa Juridica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 18104/2022 l0:16:13

I nfor da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Àto de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgãô gestor, clique AOUI

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI.

Social: ALCATEIA SEGURANCA LTDA.
PJ: I 8.836.419/0001-43

rgào Gestor: TCU
adastro: Licitantes Inidôneos

Itado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori inal no rtal do stoÍ, cli

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e



13i
racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril
de 2014, Lei n' 13.460, de 26 dejunho de 2017,Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto n'8.638 de 15, de janeiro de 2016.



132
MINOTAURO SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI . ME

Endereço: Âvenida Por Do Sol 649
Cidâde: Foz do lguaçu-PR / Bairro: Panorama

E-mail: minotauroseguranca@outloolLcom
CNPf: 18.461.088/0001-04 Tel.: (45) 1025-2966 -991521367 -99847197 |

ANEXO 09 - CARTA.PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Nova Santa Bárbara
Prezados Senhores,

Ref.: PREGÃo ELETRÔNlco N'13t2022 - Carta-Proposta de Fomecimento.
Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos ltens abaixo discriminados, conforme
Anexo 01, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe.

LOTE í
Item

Banco: SICREDI
Agência:0710
Conta correnlê: 0237 3-1

2. CONDTÇOES GERATS
2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a
presente licitação.
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço unitário e total, de acordo com o Anexo 01 do Edital.
A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão.
PROPOSTA: R$ 4.708,00 (Quatro mil setecentos e oito reais)

Valor Total
Proposto

Cód.
Produto Nome do

produto/serviÇo Quantidade Unidade
Preço

R$ 4.708,001 5803
Serviços de

Segurança que
deveráo prestar os
serviços por um
período de 06 (seis)
horas, em eventos
festivos do
Município de Nova
Santa Bárbara

22 R$
214,00

VALOR TOTAL - R$ 4.708,00

IDENTIFICAçÃO DO CONCORRENTE:

. Razão^Social da Empresa Licitante: MINOTAURO SERVIçOS DE SEGURANÇA E
VIGILANCIA EIRELI
CNPJ: 1 8.461.088/0001 -04
Endereço: AV POR DO SOL, 649 - PANORAMA
Telefone/fax: 45 3025 2966
E-mail para recebimento da ordem de compra: minotauroseguranca@outlook.com

DIA
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MINOTAURO SERVrÇOS DE SEGURANÇA E VIctLÂNCtA EIRELI - ME

Endereço: Avenida Por Do Sol 649
Cidade: Foz do lguâçu-PR / Bairro; Panorama

E-mail: minotauroseguranca@outloolLcom
CNPf: 18.461.088/0001-04 Tel.: (45) 3025-2966 -99152L367 -99A47197 t

2.2 O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento,
tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e
incidentes sobre o fornecimento.

Foz do lguaçu, 18 de abril de 2022.

Carlos José

í

#rg(§us

aNDERSoN f:*l#.*.
C^Rtos JoSt oÉ.Áor.5r D{

DEUSO297a5326, o(Js,ler.nr.
24 rraxr oo
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IETA
robok'rd t '.6l.s

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICÂ

O lnstltuto Educedonal Terra das Águas ttda, pessog jurídica de direito provado cNP.l

06.913.205/0@1{4 lo(ãlizado a Av. Brasil 2520 , SznttÁebna - PR , representânte do GRUPO

UNINTER nos Municípios de Santa Helena e Santa )érezinha de ltaipu , atesta que a empíesa

ír/fINoTAURO SERVIçOS OE SEGI RAI{ç.A EreEU/-)rfiU ne 18.461.088/0OO1-04 pÍestou e
presta serviços de Vigilância preventiva 24 horaícom inicio em 06 de ianêiro de 2017 em

nossos Pólos de Atendimento ao aluno. sêndo que os serviços sempÍe foram exêcutadôs com

zelo e pontualidadê , não tendo ate o momênto nâda que desabone a referida empresa.

É o que temos parâ o momento

$.o r.Ít?. doY.â.Íl?, Coít.nl.: l§tt .^qL,,t

oou ta
SAflTÂ HELE IPR le ir! líào
0dca

Santa Helena, 14 de junho de 2017.

E

INSTITUTO EDUCAC AGUAS ITDA - ME

Adoeldo Renato Lênzl ,unlry CPF 0(8.470.859-41

ros.gtl.zos,oooí44

INSIIII.ÍTO EU'CACIONAI
TERRADAS ÁGUAS LTDA. ME

Aú. 8nút, 25m ' C€nro

Lglt.SS2{XD 
- Saítta Hd.ít! ryl

âÚcno-
f

t ENZI

Ec
&un|

0'&o!tlÍ!
ll tilSÍÉlt

luam . Í

Av. Bfi^SlL ?52O-SÁNÍA í€tEr{A- PAÂANA- CEP 85.892{@-FO|{E 45 32681010

-

Olicl.l

itma 9oÍ

rlnistrador
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P RED'ÁI

CSL ADMINISTRADORA CONDOMÍNIOS I.ÍDA
cNPl r 00.694.339/0001-3s
RUA XAVITR OA SILVÂ, 1998 . MARACANÃ
FOZ DO IGUAçU - PARÂ[{Á

CEP: 85.852-U0

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNIC

Atestamos para os devidos fins que a empresa MINOTAURO SERVIÇOS DE

SEGURANçA E V|G|úNCIA EIRELI prestadora de serviço inscrita no CNPJ

n;18.461.088/0001-04 estabelecida na Av. Por do Sol n; 649 Bairro
Panorama, Cidade Foz do lguaçu Estado do Paraná prestou serviços á

CONDOMINIO HORIZONTAL FECHADO RESIDENCIAL PORTO MADERO

CNPJ n; 15.478.515/0001-79. estabelecida na Av. General Meira n; 900

Bairro Jardim Eldorado na Cidade Foz do lguaçu, Estado do Paraná.

Detêm qualificação técnica para Segurança e Vigilância Ostensiva

Motorlzada Armada

Salientamos que os serviços prestados e amparados pelo Contrato,
iniciaram-se em OL/7L/2018. sendo 01 (um) Vigilante Armado e

devidamente uniformizado no período de 12 horas das 19:00 às 07:00 todos
os dias da Semana. O contrato segue vigentes até a presente data, e
declaramos que o desempenho da empresa é satisfatório, cumprindo com

as obrigações assumidas no contrato supracitado.

lnformamos ainda que as prestaçôes dos serviços acima referidos,
prestaram um bom desempenho Operacional, tendo a Empresa Cumprido
Fielmente com suas Obrigações, Nada Constando que a Desabone técnica

e Comercialmente, atÉ a Presente data.
.t

Foz do lguaçu /PR 30lde novembro de 2021.

\"i

cslADM oe c/ru'§\furos LrDA

/ '\

u,,**itE*,,s**A.
CRÁ . PR 25815
Ádrlllrtst.âdor
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PREFEITURA MUNIGIPAL DE GOIOERÊ
TSTADO DO PARANÁ
cirP.vtdF it0 78.r98.97y000t-63

ATE,STADO DE CAPACIDÂDE TECNICA

A Prefeitura Municipal de Goioerê, inscrita no CNPJ sob nrimero 78.198.975/0001{3,

situada na Av. Amazonas, no.280, Jardim Lindóia. GoioeÉ Estado do Paraná. atesta

para os devidos fins que a empresa MINOTAURO SERVIÇOS DE SEGURANÇA E

vIcILÂNclA EIRELI- ME. inscrita no CIiPJ sob no. t8.461.088/000f-04. situada na

Rodovia BR 277. Km 608. s/n. no Município de Santa Tereza do Oeste, Estado do

Paraná. sagrou-se vencedora, em nosso lvíunicipio, do Processo Licitatório n'92/2017,

Pregão Presencial n' 4012017, cujo o objeto da presentelitação é registro de preços

pam eventuais contratações de serviços de segurançai locação de tendas. cabines

sanitririas. grades de isolamento. placas de fechamento, brinquedos, jogo de mesas e

sistema de som para eventos artisticos e culturais deste municipio.

A contratada prestou os serviços de acordo com o edital, principalmente quanto à

qualidadc e prazos estipulados, não exisÍindo em nossos registros, até a presente data,

fatos que desabonem sua condr a e responsabilidade com as obrigaçôes assumidas.

Goioerê - PR. 25 de Agosto de 201 7.

A VES

Administração

Av. Amozonos, 280 . Jd. lindóio - Goioerê . poronó - CEp g73óO-OOO
Íone/Íox: (441 352t.8900 Site: www.goioere.pÍ.gov.br

Ê

l l
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Cep: Í158?5.000 - l'one: (4í) 354,1-1698

c\PJ - 81.S07.196/0001-0;

PROUOPAN

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Provopar - Ação Social Santa Terezinha de ltaipu -

CNPJ 81.507.196/0001-07, associação privada, sem fins

lucrativos, com finalidades filantrópicas, com sede no município

de Santa Terezinha de ltaipu, atesta para os devidos fins e a ,z
quem interessar possa que a empresa MINOTAURO SERVIçOS'

DE SEGURANçA EIREII - ME, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob o ne 18,461.088/0001-04, com sua sede à

Rodovia BR 277 km 608 - fundos - Distrito lndustrial na cidade de

Santa Tereza do Oeste - PR, prestou serviços para esta entidade

de 11 a 14 de maio de 2017 durante a FESPOP 20L7, de U,
segurança e vigi!ância preventiva 24 horas e exploração do

estacionamento oficial, com um total de 150 seguranças para

um público de 28.000 (vinte e oito mil) pessoas, cumprindo as

obrigações assumidas nos contratos de forma exemplar, tanto
nos preços, prazos e condições estabelecidas, dentro das

especificaçôes e normas técnicas de forma satisfatória e nada

constando em nossos registros que a desabone.

Sendo o que tínhamos a atestar, para que surta seus

efeitos legais, firmamos o presente atestado.

Santa Terezinha de ltaipu, 05 de setembro de 2077.

LI-U d l"r* Í**o*
ELLIS EG BUSATO EBERHARD KARLA FRANCIETI ALENDE

Presidente do Provopar Diretora Financeira



I'IINOTAURO Sf,RVIÇOS DE Sf,GUNÂNçA E VIGIúI{CI.Â EIRELI - IIE
CNPf : 18.4ó1.088/000r-04

ÂUTORIZADA PELA POL|CIÂ FEDER,\L

CoNTRATO DE PRESTAÇÂO OE SERV|ÇO

Pelo pÍssente instrurnento, de um lado, a ompÍesa, lCLl - IATE CLUBE LAGO DE lTAlPU.
Pessoa Juridkx de d'Isito privado estabêlecido na Avenida lnácio Reúêr Sotomaior. n! '1020.

Jardim PoÍto Dourado. Foz Do lguaçu, CEP: 85.87'l{22, emprPcâ de direito píÍvado,
inscrita no CNPJ n'75.431.171/0001-74., cun sede na cidâda de Foz do lgu4tt/PR. a
sêguir dêsignâde slmplêsmêni€ col{TRATA}fÍE.

E. de outÍo lado, a emprosB MINOTAURO SERVIÇOS DE SEGURANçA Ê uGlúNClA,
empíesa de diÍêito na cidâda dê
Sanla TeÍêza do nesle ato
íe preaentdo designada

138

simplesm6ntc
confcrme

cônfalo.

DE PAGAMENTü Pda píestaÉo dos

cúusulA PRtdElRÂ; coôstjhri oqelo do pres6nte rnstrumento a p.e§G*o de serviçoo de
sêgurâr:ça € Uglàncr, prÊ.{ênirve armadâ, I seíem axeculados no pcríodo notumo. no
estabelecrmefito lcll IATE CLUBE LAGO DE ITAIPU conlrâtânte seado: 01 (um) vigrlânle
aÍmado e ddidqmente uniíormiaado, portando crachá:de id€nlificêçào ô s€r anualmente
subnrêtido a nrciclagrem proÍigdgnql. C horário Oo iripettro deverá aoguir â lêgisláÉo
trabalhista, obe&cendo a eqesla de raoattro dê 05 x 01 (clnco de lrabalho por unr de
descanso), no pqríodo 2 00 qs 06:00 tôdot oc dies da semâfla

da cláulule prim6iÍâ. â
alor nrgnssl de R$5.3E0,00

CLÂUSULA IETEIRA- DO PfiAZO O prc:cnte conrâto seÍâ por prqqo dcteÍmmado a
inicrar em 05/í18018, I coÍn téÍmino em 12 m6es, porlefldo ar1ffi-de comum acordo,
pÍoÍrôgar suâ ü§àÉiAt dgsde que pectsem novo píezo e nouos valores. mêd|3nte tarmo
aditivo 

'-,,:; ;,, , j..',,:

cúusuLA QUARTA - oBRGAÇôES DA CoNTRATADA:

ov
conl

ços e

a) Fornecef a mâo de obra dos seívqoÉ ob,etivado§ no presenle
cofllrato, relando pãra que os ponttralmenle nos locais dê tÍâb€lho
devidamente uniformkados e idsnl á, exercendo durante os diag ê horenos

cláusu{a primeira, obFto íJeste conlíâto,acordadm, meliculosa úg ilànoâ no locâl
a fim de preservar o pât,imô nrO da CONTRATANTE

b) Zelar para quc os vigilante3 píerlsm 06 sôíviç,o6 adoquadamente. íriclueive realizando, fora
dos horán6 da êxpGdaêÍrte da CôNTRATADA, o controls de entrada e saída cta empÍegado
sou terceiros autonzados, orEntarúo no qt e íor necessáno.
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HrMrrÂuRo s8Rvtços DE SEGURÁ!{ÇA E vrcrúNcr{ Ern§Lr - ilE
CNPJ: 18.461.088/0001-0+

ÂUTOXIZÁDA PULÂ POLICIÂ FEDERAL

c) AÍcar com tôdâs âs obÍigaçóas civis 6lÍabâlhisles decorrenleg da relaçâo empregaticia
mantlclâ com seus empregados ou úgilant€s, qug seráo ds sua exclusiva r8spmsabilidâd8

d) Subsrituir, de Íorma lrnediela, no píeso môximo & 02 (dJas) horÊ§ âpÔs a comunrcâçâo, o
vigileÍte oue nào twoÍ comparecido na hora mercada perâ e píeslsÉo do sewiço.

e) Efetuâr pontuâlmento 03 pagâmeflto§ do8 êmpíÊltgdo6 que eslirerem prestando êtn nome
da CONTRATADA, os sên iços obiotiyadm no F6úântê contralo, ob§ervando ã3 t-eis. as
Convengõêe Colotivâs E o0 Dissidio3 da8 Categorias, sob p6ne dê reterEâc do pegemoatô.
sem ônus à CONT RAIANTE. âtê o ctínp(lmento de$a obÍi989áo.

0s
a que
Íunc

h)
dc

) Elaborar
971

encârgos
âlocados
CONTRATA

qr:e irá
semprê um

aventuSis
3êíviçG,.hclusive grÍr

guaídã e

preslaÍ os seryiços à CONTRATâNTE.
comporlâínenlo proFEÊbnql g côídial

<le Íorma
colt os

g) Arcar coan todos os ônus 6 encârúoE financairos dêrivadoE de prcçcnb contralação do
ag§istrndo diato de aletlear. âmúávet ou ir-rdicialmenle. o raasaÍcirtcrüc cle qitalqLrer

despesa, sob a *saÇlo de náo eslar compÍêêndida no pÍeço

exclusrv d3dg, 991
decorrência di.itgs

ii ResponsabillzâFse pelo porte,

relação â terceiro6.

Êrâriutênçáô da arm

nd!ÍÍl€íÍo, de aa8€ouíar a perfeía pr€íaçÀo
o. ainda, com
a ocofíer, am

â e ser L.tilizàda pelos vrgtlantes

l) Apresertar por ocafÍlq de contrataÉo e sempÍe que erilido peia CONTRATANTE.
comprovante da impmo e manutençào do Prograrne tls Conhole Môdico da Saúde
Oclrpacionâl - PCMSO de.'aiüüg com a NR-7.

m) A CONTRÂTADA a3§um Jâbrlidsde. nclugive com Íolaçâo
a lerceiros, poí todo§ s quaisqLiÊr § quê po§sam vrÍ a ocoÍTeÍ, poÍ
negligêncra. imprudência ou imperíci
aqut oLiêtivados.

píeDostog na execuÉo oos sêrv!Ç{s

n) Menler, dr.r?nL tode.a o,€{4,Éo do coÍ{Íato s co dç6.t dÇ nâbilitaÉo e quelidades
êxiOidas nâ licihçáo.

o) Obsêrver e amprir rigoosamente tode3 il legÀehçô6§ êm vigor. pertirwrtes e âxêcuÇão
dos sÊíviçor objotiyadoc no pruSônlâ cfitlÍrlo ,,

,b
,i
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p) os pÍoÍssloneí§ alocâdo. ne pr63tEção dE rorv}ço d€verâo ter c6lnêcimenlo§
comprovador na função 6 inslruÉo mlnima no nlvêl d6 ío Grsu, qualificsdos com curto dâ
Íonnaçâo dc ügilant!. comprorado com Certificado de Curso de Formaçâo dê Vgilantêa,
amitido por iÉtituição dsvidâmentc habilitâda ê Írconheoda, de acoÍ6o com a legrshçào que
r6gda o âsiunto,

q) Manlêr no porto dB úabalho um LlvÍo do OcoÍrân6ie, ordê dEvêÍâ ernstar todo ê qualquor
ineguhÍrda{,c apresantada úurãnle a píEúaçao dê Eôrví:o

CLÁUSUI.'\ QUINTA. OARIGAçÔES DA CONTRATANTE

a)c çôes de pagarnento, ncs pÍaros e condrÇóes cotttÍãtuars

b) Aval das obri3a@s contratuais assuínirai pcla CONTÍiAIADA
eteclândo nciâs. mlnselmêÍ e

c) PÍoooÍ
necessâna3

lêmpâstivamsnle à CONTRATAqA. s informaçôes
c,ontÍatados

contÍat o, sujeitará.a CONÍRATADA

váloí da prêstsçáo
do contr

c áusula 6§ráo'ser
entes enirs'§í

parcial ato, multa d8 10Yo (déE poí cênto) §óbre o

2) As mult slâs nesta
CONTRA

Onàoc
CONTRÂTA

índepend

tlos pazos ê - dsÍnaB dáusulas dosto
sançôês'

dàiconlâdâs dâ fà .rrá e sêÍ pegâ á

§q6iteÍá a

acirráârá o acróscimo de1) O Valor da p psgos
multa de 2% {dois por prejuko

cúusulA sÉnMA - l

A CONTRATADÀ acrá
culposog pratêados Frcr sêús
cirso comprovê imprudência

após a data avenqeda,
de iuros moral&iE dê '19& (um por cento) ao mês

NTASES:

ÍANTE, 99,a por atos doloâos ou
no exeÍc ício de sua3 funçóes de vigilância..

CúU§U|á OITAVA - RESCISÂO: A resci§âo podsrâ 6s daÍ por quetqu€r paÍte, deêd6 que
menifê3te íormalmênte. com aalecedênclâ minima dê 30 ünte) dias. caso nâo tsnha mais
intere3se em rÊno/açáo do Contrsto. Nâo cumprind}.se o prazo aqui êstírdsdo â paít€
intnngêntê pâgerá multÊ conlrâtual de duas parcelâs mensais viÍr€nte9 relBtivas ao valoí da
presteção dê BêrviÇo. 

t,

I

O contralo ood€rá ser Ísscindtdo ainda:
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- Por acordo enlre as peÍtes ê sêm ônus a âmbasl

- Pelo dêssumprimênto dê quaisquer dos conlrâlâÍÍes de quâhuôÍ cláusulâ âqui deêcÍila.
ficando estipulâda â multe contÍãtuâl ds dues pâr.c6lâs mên§ris úgêntês, rêlâlives ao veloÍ da
pÍegtsçáo dê sêwlÇo, êxlgivÊi por lnleiro em face da pãíe gue d€r cãosã á Í8scisâo rnotivada

CI-ÂU§ULÂ DÊCIMA - FORO; Fica el€ilrt ô Íoro dselâ Comarce de FOZ DO IGUÂçU/PR,
côm êxpr€êsâ renÚnciá d§ or-rro qua§uêr., poí maB pí,úleglado que §c,a. para dinmií
quâisgueÍ düvidas oriuírja§ do prescnte instrumsnto, frcando a pârle wncidâ §ujeitâ ao
pagamenlo dc cuitBs judiciãi3 e honorános,?lvocst,cios guo íoÍrm eôi{rsdos

E, por

Cãscevêl

ICLI IATE

3e duês

lt
t,R0 de

T11

-'

§§

crA Et

n.

//

MINOTAURS.§EfiVIÇOS
0NPJ 1 8.461..088r&01 -04



M!\OT.{URO SER}'TçOS DE SEGURANçA E VIGILÂNCIA EIRELI - ME

Ci{P}: 18.461.088/0001-04

.:.t :OR,IZÁDÀ PELÀ POLiCIA FEDERAL

GoNTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVrÇO

Pelo pÍesenlê instÍumento, de um lado, a empresaCONDOMlNlO

4ORTZONTAL FECHADA RESIDENCIAL PORTO MADERO, pessoa jurídica de diÍeito

pívado. eslabelecjda na AVENIDA GENERAL MEIRA no 900, Jardim Eldorado, Foz do

lguâçu - PR inscÍita no CNPJsob o número í 5.478.5'15/0001-79, a seguir designada

simplesmente CONTRATANTE.

E, dê outÍo lado, a empresa MINOTAURO SERV,ÇOS DE SEGURANçA E

VIGILANCLA, empresâ de direito privedo, inscÍita no CNPJ n. 18.46í.08ü0001-04, com

sede na cidade de Saflta Tereza do Oeste - PR, na Rodovia BR 277,l<M 608, Parque

lnduslrial, neste ato rêpresêntada pelo sócio ÁNDERSON CARLOS JOSÉ DE OEUS, aqui

designada CONTRATADA. estão iustas e a certadas para cêlsbíarêm o prcsente contrato.

conforme as s€guintes cláusulas:

cúusuLA SEGUNDA - PREço E coNDtçÔEs DE PAcAtúENÍo:Peta prestação de

serviços descrita no presênte contrato. constantes da cláusula pÍimeira, a CONTRATANTE

se compÍomete a pagar à CONTRATADA o valor de R$5.600,00 (cinco mil e

seiscentosrears) por mês. Os pagamentos mensais terão vencimento no dia 01 (primeiro) do

mês subsequente ao da prestação dos seíviços e somente será feito aÉs emissáo dâ nota

Íiscâl

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO:O presente contrato será por prazo determinado a rniciar

em 01/11/2018 e com término ern '12 meses, podendo as partes. de comum acordo.

í

(

ILZ

CúUSULA PRImEIRA - OBJETO:Constitui objêto do presente instrumento a pÍestaçáo de

sêÍviços de seguÍança e vigitância preventiva, ârmada, a serem executados no periodo

norurno, no e§tabelêcimênto coNDoMlNlo HoRIzoNTAL FEoHADO RESIDENCIAL

PORTO MADERo,contratante, sêÍrdo o serviço Festado por01 (um) vigilente armado,

devidamente uniformizado e portando crachá de identificação.O horário de trabalho será no

período das 00h00 às 06h00, todos o3 dias da semana. Tal prestaçáo de serviçodeverá

seguir a legislação trabalhista, segundo a êscale de trabalho de cinco por um - 5 x1 (cincc

dias de trebalho por um de descanso).

\
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proírogar sua vigência, desde que pac{uem novo prazo e novos valores, mediante termo

adiívo.

CLÁUSULA QUARTA. oBRIGAçÕES DA CoNTRATADA:

a) Fomecer a mão de obra necessária à pÍesteçâo de serviço descrita no presente

contreto. zelando para que os vigilântes compareçam pontualmente aos locais de trabalho,

devidemente uniÍormizados e identiÍicados poÍ cÍachá, exeÍcendo duranle os dias e horários

acordados, meüculosa vigilârrcia no local descrito nâ cláusula pÍimeira, objeto deste

contrato, e fim dâ pr*oÍvar o patrimônio da CONTRATANÍE.

bÍ Zelar para que os vigilantes prestem o sêrviço adequadâmente, inclusive

realizando, fora dos horários de expediente da CONTRATADA, o controle de entrada e

saÍda de empregados ou terceiros autorizados orientando no que for necessário.

c) Arcar com todas as obÍigaçôes civis e trabalhistas deconentes da relaçâo

empÍegaticia mantida com seus empregados ou vigilantês, que serâo de sua exclusiva

responsabilidade.

d) Substituir. de Íorma imediata, no prazo máximo de 02 (duas) horas após a

comunicação, o vigalanle que náo tiver comparêcido na hora marcada paÍa a prestaçáo do

serviço.

ê) Efêluar pontualmentê os pagementos dos empregados quê êstiverem pÍestando

serviço em nome da CONTRATADA, serviços objêtivados no presentre conlÍato, observândo

as Leis, as Convençóes Cdetivas e os Dissídios das CatêgoÍias, sob pena de retenção do

pagamento, sem ônus à CONTRATANTE, até o cumprimento dêsta obrigação.

0 SelecionaÍ devidamentê o vigilâÍúê guê irá prestar os serviços à CONTRATANTE,

de Íorma a que o mesmo mantenha sempre um comportamenlo profissional e coÍdial com

os funcionários da CONTRATANTE.

g) Arcar com todos os ônus ê encaÍgos finâncêiros derivados da pÍesente

contíatação, assisündo direito de pleitear, amigável ou judicialmente, o Íessercimênto de

quequeÍ despesa, sob a alegaÉo de..não estar compreendida no preço.

il,1, f 
.,

-Ir'
I\*)
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i) Rêsponsabilizar-se pelo porte, guerda e manulênção da arma a seí utilizada

pelos vigilanles.

j) Elaborar folhâ de pagamento e GFIP de acoÍdo com a lnstruÉo Normativa RDB

no 97 í l2o0gapÍeÊêntraÍúo mensalmente à CONTRATANTE, as ópias das guias de

recolhimênto dê INSS ô FGTS devidamente quitadas, para comprovação do recolhimento

dos encargoe trabalhislas e previdenciários incidentes sobre a mão de obra dos vigilantes

alocados nesta Companhia. sob pena dê retênçáo do pagam€nto, sem ônus à

CONTRATANTE, até o cumprimênto deste obrigeção.

l) ApÍ$entar poÍ ocasláo da contrataçáo ê sempÍê que exigido pela

CONTRATAUTE, comprov.Inte da implantação e manutençáo do Programa de Controle

Médico da Saúdê Ocupacional - PCMSO dê acordo com a NR-7.

m) A CONTRATADA assume, com exclusividade, a responsabilidede, inclusive com

Íelação a terceiros, por todos e quaisquer danos materiais, ou pessoais que possam vu a

ocorreÍ, poÍ negligência. imprudência ou imperícia sua, ou de seus prepostos na execuçáo

dos serviços aqui objetivados.

n) Manterdurante toda a execução do contrato as condÇÕes de habilitação e

qualidades quê apresenta na asinatura deste.

o) Observar e cumprir rigorosamenle todas a legislaÉo em vigor, peÍlinente a

execuÉo dos serviços objetivados no píesentê coíltÍato.

p) Os proÍissionais alocados na prestação de serviço deveÍão têÍ conhecimentos

comprovados na função e instruçáo mínima no nível de 10 Grau, qualificados com curso de

formação devigilante, comprovado com CertiÍicado de Curso de FoÍmaÉo de Vigilântes,

emitido por instituição devidamentê hatilitada e reconhecida, de acoÍdo com a lêgislaçáo

que regula o assunto. 
Íll^ §-r)
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h) Oferecêr êficiente sistêmática de alendimento, de modo a asseguíar a perfeita

prestaçâo dos serviços contratados, no prazo e condiçôes avençadas, respondendo, arnda,

com exclusividade. por eventuais danos materiais ou pessoais que venham a ocorrer, em

decoÍrência deste serviço. inclusive em relação a terceiros.



MTNOTAURO SERVIçOS DE SECURÂNçÂ E VIGIúNCIA EIRELI - ME
CNPI: 18.461.088/0001-04

.4UTORIZÂDA PELA POLiCIA FEDEPsL

qi Manter no posto de trabalho um Livro de Ocorrência, ond€ deveÍá constar todo ê

qualquer irregulandade apresentada durante a prestação de serviço.

CLÁUSULA QUINTA. oBRIGAçÕES DA GoNTRATANTE:

a) Cumprir com as obrigaÇões de pagamento, nos prazos e condiçôes contratuals

b) Avaliar o Íiel cumpÍimento das obrigeçôes contr:ttuais assumidas pela

CONTRÂTADA. atêstando essas circunstâncias, mensalmente.

c) PropoÍcionâÍ e fomecer, tempestivemente à CONTRATADA, lodas as

informações nêcessárias à realização dos serviços contÍatado§.

CLÁUSULA SEXÍA - PENALIDADES:O não cumprimento dos prazos e demais cláusulas

deste contrato, sujeitará a CONTRATADA às seguintes sençóes:

'l) No caso de inexecuçáo total ou parcial do contrato. multa de 100Á (dez poÍ cento)

sobre o vâlor da prestação.

2) As multas previstas nesta cláusula poderão ser desconladas da fatura a ser paga

à CONTRATADA e sáo independentes entre si.

O náo cumpnmento dos píazos e demais cláusulas deste contrato, sujeitará a

CONTRATANTE às seguintes sanç6es:

CLÁUSULA SÉNMA . INFORiIAçÕES COiIPLEi,ENTARES:A CONTRATADA seTá

responsável por danos à CONTRATANTE. seia por atos dolosos ou culposos praticados por

seus pÍepostos, quando no exercício de suas íunçôes de vigilância caso compíove

imprudência-

cúusul^ olTAvA - REsclsÃo:A rescisão poderá se der poÍ quelquer parte desde que

manifeste foímalmente, com antecedência minima de 30 (trintâ) dias. caso não tenha mais

145

ã
.-',à

:.li

:

inteÍesse em renovaçâo do Ccmratq §' '!
)

o cumprindo o prazo aqui estipulado a parte

1) O Valor da prestâçáo de serviços pagos após a data avençada, acarretará o

acrêscimo de multa de 2% (dois por cento), sem prejuízo deluros moratórios de 1% (um por

cento) ao mês
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iníringente pagará mullâ contratual de duas parcelas mensais vigentes íelalivas ao valor da

prestação de serviço.

O contrato poderá ser rescindido ainda

- Por acordo entre as partes e sem ônus a ambas.

- Pelo descumpíimento de quaisquêr dos contratant€s de qualquer cláusula aqui

descÍita, ficando estipulada a multa contÍatual de duas parcelas mênsais vigsntes, relativas

ao valor.da prêstaçâo de eerviço, exigivel por inteiÍo em íace da p6Íte quê der cause à

rescisão moüvada.

CLÁUSULA DÉOmA- FORO:Fica eleito o foro desta Comarca de FOZ DO IGUAÇU - PR,

com expíessa renúncia de outro qualquer, por meis priúlêgiado que seja, para dirimir

quaisquer dúvidas oriundas do pÍêsente instrumento. Íicando a paÍtê vencida sujeitâ ao

pagamento de custas judiciaÉ e honorários advocatlcios que Íorem aÍbitrados.

- - r -----r
CON DOMíNIO HOru2OÀPAL FECHADO RESI DENCIAL PORTO MADERO

CNPJ: 15,a78.515/0001-79

MTNOTAURO SERVTÇOS DE

CNPJ: 18.461.088/0001-04

EGURANÇA E VIGIúNCIA EIRELI - ME

E. poÍ estarem justas e contratadas, fiÍmam o prêsênte instrumento. Juntamente

com duas testemunhas abaixo, aplicando-se a estê contrato os dispositivos da legislação

vigente.

Foz do lguaçu, 30 de outubro de 2018.

I
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GoNTRATO DE PRESTAçÃO OS S o

Pelo presente instrumento, de um ladq Í{ATIVA

pessoa jurídíca de direito privado, com sede à Rua PADRE

8s.8js-777,REG|ÂO DO tAqO - CR146028, tE 90.733.809-68 eú

CNPJ sob nc 26.77L.634/OOO1-09, e i{ATIVOS CLUBE DE TrRê

segurança

cEP 85.81

armado

crachá de ide

CúUSUTA

presente contÍâto,

CONTRATADA o valor

e üláffiÊcia

g-ffiea

-ME

MUNIçôES LTDA.,

ITZKO, N 600, CEP

VEL/PR, inscrita no

pessoa jurÍdica de

E VrGfi-ÃtEtA,

de FOZ DO

ntada p€lo sócio

a certadas para

o de serviços de

NITZKO, N 600,

01 (um) vigilânte

o e portando

serviços d€scÍitâ no

promete a pagar à

devid

praro

o as partes,.

i.

.t
I

i'

direito privado, inscrita sob o CNPJ"trp-3*ür:r67?4ffi2-36, com mesmo endereço

design ir denominados simplesmente

É., a empresa MIM)TAURO SE8viçOS

; inscrita no CNPJ n. 18.461.088/0001{4
IGUACU . P VENI PoR DO SOt , 649, .lD PANORAMA,

ANDERSON rosÉ Ui dêslgnâd aCO

celebrarem o te co in

l:!,

cúusur.rpffiiÍia- OBJETO:,CoÍlstitui obi
M.

q[gx§ ples

preventiva ,a a serem ex

IAO DO LAG

6, 24 (vinte e q

PREçO E COND rçpEs DE PAGÂntú{Ío: peta

da cláusula primeira. a

ajustâdo entre as

cúUsUIÁ TERCEIRA . PRAzoIo

2O/O5(2O2,., am prazo de viBência in

a

um

iniciaÍ â partir de

acordo, prorr(xaÍ

termo aditivo.ou encerrar sua vigêncbr-desdê que pactuem úS prazo e novos valo

.. 't, i,

cúusuu quAnrA - o8itcAçÕEs DA CoNTRÂTADA:

a) Fornecer a mão de obra necessária à prestação de serviço no presente contrato,
zelando para que os vigilantes compareçam pontuatmente eos lo€a lho, devidâmente

I
l:

empresa de

;

o s€ rvk;o

-1
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dos horários de e)eedhntê da CO\ífRATAD4 ó conrrole de êntradí

terceiÍo eutorizado oÍie tando no que for rccessário. 't.

'''..'-;u'a!:"' *a.''

civis e trabalhistâ

I-ME

de empregados ou

Pregatícia

a comunicaÉo,

serviço

ndo as Leis, as

, sem ônus à

de forma

s funclonários da

contratação,

uer despesa, sob a

a p€rfeita prestâção

, com exclusividade,

deste serviço,

ii
,t

Í:

t.

i
!

i,

horários acordados,

meticulosa vigilánciô no locâl descíito na cláusula primeira, obieto d

o patrlmônio da CONTRATANTE.

, a fim de preseÍvar

b) Zelar para que os vigilantes prestem o lervjço adequada usive realizando, fora

s

mantida

d)

o vigilante q

í,

ou vigilantes, que serão de sua excÍu

formâ imedíata, no prazo máximo de 0! (

na hora marcada para a

,,J

e) E po

em nome rV

h) Oferecer eficiente slstem

dos serviços contratados, no pÍazo e

óf

cond

, de modo a

as, responden

por eventuais danes.màterhis ou pessoaii que veíham a ocoÍrer,

inclusive em iêHção a teíteitos.

i) Responsabilizar-se pelo porte, guarda e manutenção da

,
t
I
!

vigilantes.
ser utilizada pelos

I

uniformlzados e identificedos FroÍ crãchá, exercendo durant€ os

Convenções

f)

a que o

obrigação.

eos *lrypc.

os

t) Arcôr

assistindo dirêíto de

alegação de não estar

devidamente o

sempre

.F-,-,, 
",

o5 onus € encargos financeiros

ou judicialmentê, o

no preçq.--,

e
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MINOTAURO SERVIçOS DE SEGURÂNçA E Vt
CNPI: 18.461.088/0001-04

AI,TTO RIZÂDA PEIÁ POLÍCIA FEDERAL

j) tlaborar folha de pagamento e GFtp de acordo çom a

97V20G)apresentando mensalmente à CONTRATANTE. as cópias das

-ME

Normativa RDB ne

recolhimento de tNSS

e FGTS devidamente quitadas, para comprovação do recolhimento rtos trabalhistas e

previdenciários incidentes sobrê a mão de obr3 dos vígilantes alocad Companhiâ, sob pena

de retênção do pâgamento,.sem ônus à CONTRATANTE; âté o cúrdprim o brígação.

l) Apresentar poa ocasião da contratação e sempre que, pelâ CONTRATAME,

com

p) os na _"pÍestação de f,gvjgo

q) Manter no posto de

qualquer irregularidade apresenta

cúusulÂqu,tirr : 9BRIGAçôES oA coNTnAÍÂNTE.

da

com relação a

a ocorrer, por

s serviços aqui

o e qualidades

a execução dos

conhecimentos

quel curso de formação

itido por instituição

assunto.

ia, rá constar todo e

implantâção e do Pro grariiã-th.f,4»ntrole
-+

_;'j

,d

o

r!.-.

a) Cumprir com as obrigações de pegamento, nos pr"ros e .orf tuais

1,

Ocupacional

te rceiros, e

assume, com exclusividade, a

danos materiait ou pêssoai§

sua, ou de seusounêgligêncie,

objetivados.

que

serviços

n) durantê

ol e cumprir

no presente

I

a

em

@

!

comprovedos mÍnigp no nível de 1í
devigilante, de CuÍso de Formação

devidamente habilitadà.e de acordo comã

de serviço.
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MINOTAURO SERVIçOS DE SEGUR.ANçA E YI
CNPI: 18.461.088/0001-04

A[.,TORIZÂDA PELA POLÍCIA FEDERÂL

b) Avaliar o fiel cumpÍimento das obrigaçõês contratuais

etestando êssas ciÍcunstánciat mensalmênte.

c) Proporcionar e forneceÍ, tempestivamênte à CO

o,\,

o total ou parcial do contrato, m

nesta cláusula poderão ser

resi._\

-ME

pela CONTRATAD4

as as ínfoÍmações

cento) sobre

a seÍ peSe à

, Jujeitará e

o âcréscimo de

) ao mês

responsável por

quando no

desde que manifeste

multa de 02 salários

contrato.

cúusutÁ SEXrA - PtÍrlAlJDADEs:O não cumpÍimento dos prazos e d usulas deste contreto,

su.ieitará a CONTRATADA às segui

o valor da

CONÍRATA

CONÍRAfAN

o

s

ind

multa de 2% cento), sem

o riâô;itumpÍim

intes sançôes: &
dw

da prestação d'ê paSos apó3,a avên

os de 1% (u

1)

cúusutÁ . INFORMAçÔES.'COíÚPTEMEÍIITARES:A CON

danos à CO reÉffiãi* d"r"sisõu ci,

exercício de suas fr.@es+lrigilância caô
:_rf.-i

cúusuu oITAvA - REscr:FdÊâ rêscisão

comprove imbrudência

pgderá seiar
formalmente, com anteceàÊncia ^mínimaJe ô 6rintay di

mÍnimos. A rescisão também ocorrerá ,rrltp.qáfiàfiffi1íírj

O contrato pod-erá:ser rêscindido aindá:

a

determ

- PoÍ acoldo êntre as pàrfts e sem ônus áambas.

/r2

necessárias à realização dos serviços contratados.

2l

'1j
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MTNOTÂURO SERVIçOS DE SEGURÁNçA E VIGIúNCI

CNPf : 18.461.088/0001-04

AUTORIZADA PEIá POLÍCIÂ FEDERÁt

LI-ME

relativas ao valor da

- Pelo descumprimento de quaisquer dos contratantes de

ficando estipulada a multa contratual de duas parcelas mensais

áusule aqui descÍita,

prestação de serviço, exigível por inteiro em face da parte que der causa o motivâda

cúUsulÁ DÉOMA- FORO: Fica eleito o foro desta.co.nrarca de FOZ - PR, com expressa

renúncia de outro quálquei, por máis privilegiedo que seja, para'diriml uer dúvidas oriundas

do presênte instrumento, ficando a parte vencida suieite eo de custas judiciais e

honorá -2A@'êÍ--s que foreqgííã-dos. ''+b^

s e contratâdâs, firmam o presente i nte com duas

testemun apl o-sê a este contÍato os dispositivos da

q

,i-

do O7 de junho dc 202

*
i\

i

,, ]í,
!i,:l

|^,-

'.i.-

',a,

l.'1

.j
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SERVIçO PÚBLICO FEDERÂL

MJSP . POLICIA FEDERAL
cccsp - cooRDENAçÃo GERAL DE CONTROLE OE SERVTçOS E PRODUTOS 0210312022 - 18:25

Listagem de Contrato PJ

CNPJ: 18.461.088/0001-04
RAzÁo soctAL: MrNorAURo sERVrÇos DE SEGURANÇA E ucrúNclA ETRELT - ME
TOTAL DE REGISTROS: 6
oRDENAÇÁo PELo CAMPO NOME EM ORDEM CRESCENTE

CI{PJ Contretanto

15.478.515/0001-79

37.546.880/000't-06

77 768 943/000't-93

75-431 -171|OOO1-71

26.171634/0001-09

' 430.!t36/002fF49

t{' do Contrato / Ano

000000000000/2018

000000000000/2021

000000000000/2020

000000000000/2018

000000000000/2021

000000000000/2018

Dt lnício

01t11t2014

12]1212021

23t03t2020

o5t1112014

20tost2021

10/06/2018

Ot Final

12122022

Análbe SituâÉol{orne

CONDOMINIO HORIZONTAL FECHADO RESIDENCIAL PORTO
MADERO
FOZ SÍAR PARQUES ÍEMÂÍICOS E DE DIVERSÂO LÍDA

HOTEL BOURBON DE FOZ DE IGUAÇU LTDA

ICLI-IATE CLUBE LAGO DE IÍAIPU

NATtvA ARMAS E MUNtÇôEs LTDA

SUPER MUFFATO

Página í de1
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BOU RBON

Resort
C.t nt sdo lgu.fu

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresâ MINOTAURO

SERVIçOS DE SEGURANçA E VlGlúNClA EIRELI prêstadora de serviço

inscrita no CNPJ n;18.461.088/0001-04 estabelecida na Av. Por do Sol n;

649 Bairro Panorama, Cidade Foz do lguaçu Estado do Paraná prestou

serviços á HOTEL BOURBON CNPJ n; 77.768.9$1000l-93. estabeleclda

na Av. das Cataratas n;2.345 Parte Norte. na Cidade Foz do lguaçu,

Estado do Paraná.

Detêm qualificação técnica para Segurança e Vigilância Ostensiva

Motorizada Armada

Salientamos que os serviços prestados e amparados pelo

Contrato, iniciaram-se em 12lOBl2Ot9, sendo 01 (um) Vigilante Armado

e devidamente uniformizado no período de 12 horas das 18:00 às 06:00

todos os dias da Semana. O contrato segue vigentes até a presente data,

e declaramos que o desempenho da empresa é satisfatório, cumprindo

com as obrigações assumidas no contrato supracitado.

lnformamos ainda que as prestações dos serviços acima referidos,

prestaram um bom desempenho Operacional, tendo a Emprêsa

Cumprido Fielmente com suas Obrigaçôes, Nada Constando que a

Desabone técnica e Comercialmente, até a Presente data.

Foz do lguaçu, 24 de novembro de 21

DO L'IDÁ
Cúlatre da §ü!o

.coilÍrorr!CPÊ 0l0tadtc$ts

M (h Carah§ kn 2.5 - Í@ ô l$er - kôlá
Id : [45)3521 3Sm foz ô lguqr] lÍEmisLG8rhrks:0800 45 1010 I Far (45] 3521 0120 I r{8ÊÍv8s-ffiaB@0t bcír coín.bí

Csnral de Ê€§oíyas BffÍbon:0&0 701 818'l I csnEald€Íes€ÍyasoltouÍt€nroíLi.

bflrràoll.con.b

rcz
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa MINOTAURO SERVIçOS

SEGURÂNçÂ E VlGllÂilClA EIRELI inscrita no CNPJ/MF n'18.461,088/mO1-04, com sede

na cidade de Foz do l8uaçu, Estado do Paraná, presta serviços terceirizados conforme

descritos abaixo, para a empresa HOTEL BOUREON CNPJ/MF n' 77.768.943/m01-93,

com sede na cidade de Foz do lguaçu -PR. desde 07108/2019 até a presente data.

SERVIçOS DE SEGURANÇA E V|GIúNCIA ARMADA NOTURNO, cumprindo habitualmente

com as obrigações assumidas, no tocante aos prazos, pontualidade e qualidade dos

serviços solicitados, declarando assim não existir nada que a desabone na condução dos

serviços contratados.

Obieto: PrestaÉo de serviços de Segurança e Vigilância Armada.

Descrição /Quantidade de postos Quant.
Colaboradores

Vigilante armado - 12 horas notumas. /
MotoÍizado.

01

Foz do lguaçu 21 de fevereiro de 2022.

bon Cataratas do lguaçu Resortf

CNPJ ne 77.768.943/0001-93

Fabiano Câmpos - Controller

Rodovis drs Cararatss Km 2,5 - Cep t5t53-(»0 - Foz do lguaçu - PR
Fonc: (45) 3521 1900 Fa\: (45) 3529-000 E-meil: \cnda5 cataratas4tr\lüa&§olr,U

§tr \i h(ruôon com.hÍ

6E
BOURBON'

o?

Por ser verdade firmamos o presente.
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late Clube Lago de ltaipu
CNPJ 75.4 3't . I 71 / 0001 .74

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNIC

Atestamos para os devidos Íins que a empÍesa MINOTAURO SERVIÇOS DE
SEGURANÇA E UGIúNCn EIRELI prestadora de serviço inscrita no CNPJ
n;18.461.088/000'l-04 estabelecida na Av. Por do Sol n; ô49 Bairro Panorama,
Cidade Foz do lguaçu Estado do Paraná prestou serviços ao IATE CLUBE DE
ITAIPU CNPJ no 75.431.17'11000í-74, estabelecido na Av. lnácio Reuter
Sottomaior Pedroso no 1.02
lguaçu, Estado do Paraná.

0, Baino Jardim Porto Dourado, na Cida Foz do

Detêm qualíficação técnica para Vigilância Osteneiva Armada.

Salientamos que os serviços prestados e amparados pelo Contrato, iniciaram-se
em 05/11/20'18, sendo 01 (um) Vigilante Armado e devidamente uniformizado
cumprindo escalas de 05 por 01 (cinco dias de trabalho um dia de folga no
peíodo das 22:00 às 06:00. O conkato segue vigente até a pÍesente data, e
declaramos que o desempenho da empresa é satisfatório, cumprindo com as
obrigaçôes assumidas no contrato supracitado.

lníormamos ainda que os serviços acima referidos, foram prestados com bom
desempenho operacional, tendo a Empresa cumprido fielmente com suas
obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a
prêsente data.

ndro F lra
om

Av' lnácio Reuter Sottomaior Pêdroso, 1020 - Porto Douràdo - Foz do lguaçu - PR / CEP 85871-022 I Cdir\a Postat 348
Fone/Fax: (45) 3577-í315 - Site: www.icll.com.br - E-mait: iclieicll.com.bÍ

E

Foz do lguaçu, 25 de novembro de 2421.



MINOTAURO SERVrçOS DE SEGURÂNÇA E VtcItÂNCrA ErRErr
cNPJ 18.461.088/0001-04

NrRE 41600064933
QUARTA ALTERAçÃO DE ATO CONSTITUTIVO

ANDERSON CARLOS JOSE DE DEUS, brasileiro, maior, divorciado, empre-
sário, nascido em 26/01/t974, residente e domiciliado em Foz do tguaçu, Estado do
Paraná, na Rua Eldorado, n" 213, Jardim Duarte, CEP 85861-430, portador da Cédula
de ldentidade RG n" 11.069.571-3 SESP/PR e CPFIMF sob o n" O29.745.326-24,titular
da empresa individual de responsabilidade Limitada - ElRELt, com sêde e foro em Santa

Tereza Do Oeste, Paraná, na Rod BR 277 KM 608, SN, Fundos, Distrito lndustrial, CEP

85.825-000, sob nome empresarial de MINOTAURO SERVIçOS DE SEGURANçA E VlGt-
únCtA etneU, com seu ato constitutivo devidamente arquivado na Junta Comercial do
Estado do Paraná sob ne 41600064933, por despacho em sessão de O2/O7|2OI3 eCNPJ
18.461.088/0001{4, resolve por este instrumento de alteração, modificar seu ato cons-
titutivo de acordo com as cláusulas seguintes.

cúusuLA PRIME|RA - ALTERAçÃo DE ENDEREÇo: o endereço da sociedade passa a
ser na Avenida Por do Sol, n'649, Panorama, CEP 85856-430, Foz do lguaçu, Paraná.

CúUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não
colidir com as disposições do presente instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA: Em decorrência das alterações acima, a Sócia resolve consoli-
dar seu ato constitutivo, que passa a vigorar com a seguinte e nova redação:

ATO CONSTITUTIVO CONSOTIDADO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA
MINOTAURO SERVIÇOS DE SEGURANçA E VIGIúNCIA EIRELI

cNPJ 18.461.088/0001-04
NrRE 41600064933

ANDERSON CARTOS JOSE DE DEUS, brasileiro, maior, divorciado,

empresário, nascido em 261O3/t974, residente e domiciliado em Foz do lguaçu,

Estado do Paraná, na Rua Eldorado, n'213, Jardim Duarte, CEP 85861-430, portador

da Cédula de ldentidade RG n' 11.069.571-3 SESP/PR e CPF/MF sob o n" 029.745-326'

24, titular da empresa individual de responsabilidade Limitada - ElRELl, com sede e foro

êm Foz do lguaçu, Paraná, na Avenida Pôr do Sol, n'649, Panorama, CEP 85856-430,

sob nome empresarial de MINOTAURO SERVIçOS DE SEGURANçA E VlGlúNCn
ElRELl, com seu ato constitutivo devidamente arquivado na lunta comercial do Estado

do Paraná sob ne 41600064933, por despacho em sessão de 0210712013 e CNPJ

18.461.088/0001-04, promove a Consolidação de seu Ato Constitutivo, conforme

cláusulas a seguir, e será regida pelo Código Civil, Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2OO2.

156
de5

d

v



15?
Página 2 de 5

MINOTAURO SERVIÇOS DE SEGURANçA E VIGILÂNCIA EIRELI
CNPJ 18.461,088/0001-04

NIRE 41600064933
QUARTA ALTERÁÇÃO DE ATO CONSTTTUTTV0

CúUSULA PRIMEIRA. A PTESCNTE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LI.
MITADA - ElRELl, girará sob o nome empresarial de MTNOTAURO SERVTçOS DE SEGU-
RANçA E VrclúNCIA EIREU, e terá sede e domicílio na Avenida pôr do Sol, n" 649, pa-

norama, CEP 85856-430, Foz do lguaçu, Paraná.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBTETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto: Serviços de
vigilância e segurança privada, armada e desarmada.

CúUSULA TERCEIRA - A EtRELt poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar fitial ou
outra dependência, mediante deliberação assinada pelo titular.

cúusulA QUARTA - Do PRAzo DE DURAçÃo: A empresa iniciou suas atividades em
20 dejunho de 2013 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado. É garantida
a continuidade da pessoa jurídica diante do impedimento por força maior ou impe-
dimento temporárío ou permânente do titular, podendo a êmpresa ser alterada para

atender uma nova situação.

cúusutA qutNTA - Do CAPTTAL soctAlr o capital social é de RS 24o.ooo,oo (du-

zentos e quarenta mil), dividido em 240.000 (duzentos e quarenta mil) quotas de va-
lor nominal RS 1,00 (um real), cada, sendo a quantia de RS 144.000,00 (cento e qua-

renta e quatro mil), divídido em 144.000 (cento e quarenta e quatro mil) quotas de

valor nominal RS 1,00 (um real), cada, já integralizadas em moeda corrente do País, e

o restante a integralizar da seguinte forma:
a) A importância de RS 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) até a data de

os/0t/202t.
b) A importâncias de RS 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) até a data de

oslot/2022.

sÓcto oÁ

100,00 240.000 240.000,00
TOTAL 100,00 240.000 240.000,00

ParágraÍo Único: A responsabilidade do titular é limitada ao valor de seu capítal inte-
gralizado.

cúusuLA sExTA - DA ADMINISTRAçÃo: A administração da EIRELI será exercida
individualmente por ANDERSON CARLOS JOSE DE DEUS, anteriormente qualificado,
ao qual cabe a responsabilidade ou representação ativa e passiva da sociedade, em
juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos, sempre no interesse da sociedade,
ficando vedado o uso da denominação socíal em negócios estranhos aos fins sociais.

quoTAs cAPrTAr Rs

ANDERSON CARTOS JOSE DE DEUS

/
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MINOTAURO SERVIçOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI
cNPl 18.461.088/0001-04

NrRE 41600064933
QUARTA ALTERAÇÃO DE ATO CONSTTTUTTVO

ParágraÍo Primeiro - Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, consti-
tuir procuradores em nome da ElRELI, devendo ser especificado no instrumento de
mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que no
caso de mandado judicial, poderá ser por prazo indeterminado.

Parágrafo Segundo: Poderá ser designado administrador não titular, na forma previs-
ta no art.' 1.061 da lei 10.40612002.

cúUsUtA sÉflMA - Do ExERcícto SoCIAL: Ao término de cada exercício social, em
31 de dezembro, a administradora prestará contas justificâdas de sua administração,
procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de re-
sultado econômico, cabendo a empresária, na proporção de suas quotas, os lucros ou
perdas apurados.

CúUSULA OITAVA - O titular poderá fixar uma retirada mensal, a títuto de "pro labo-
re", observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CúUSULA NONA - O titular declara sob as penas da lei, que não está impedido, por

lei especial, e nem condenada ou que se encontra sob os efeitos de condenação, que

o proíba de exercer a administração desta ElRELl, bem como não está impedida, ou

em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena

que vede, alnda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou crime falimen-

tar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia

popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de concor-

rência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

CúUSULA DÉOMA: Falecendo ou interditado o titular da ElRELI, a empÍesa continu-
ará suas atividades com os herdeiros, sucessores e/ou sucessores do incapaz. Não

sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado

liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução, verifi-

cada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo Único: o mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a

EIRELI se resolva em relação a seu titular.

CLÁUSULA DÉOMA PRIMEIRA: DECLARAçÃO DE ENQUADRAMENTO: A SOCiEdAdC

declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos

termos da Lei Complementar ns 123, de 14/72/2006.

/
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MTNOTAURO SERVrçOS DE SEGURANçA E VIGITÂNCIA EIRELT

cNPJ 18.461.088/0001-04
NIRE 41600064933

QUARTA ALTERAÇÃO DE ATO CONSTITUTIVO

CLÁUSULA DÉOMA SEGUNDA: Declaro sob as penas da lei, que não participo de
nenhuma outra empresa dessa modalidade.

E, por estar assim justo e contratado, lavra, data e assina o presente ins-
trumento, em via única, obrigando-se fielmente cumpri-lo em todos os seus termos.

Foz do lguaçu, Paraná, 25 de Setembro de 2020.

v

-/,4r/
DERSON CA S JOSE DE DEUS

Assínado via certificado digital padrão ICP Brasil

cúUsuLA DÉclMA TERCEIRA: coMpRoMtssóRtA: eualquer litígio do presente ins-
trumento será definitivamentê resolvido por arbitragem, de acordo com o Regula-
mento de Arbitragem da Câmara de Mediação e Arbitragem da Associação Comercial
e lndustrial de Foz do lguaçu ARBITRAFI, por um ou mais árbitros nomeados de con-
formidade com o tal Regulamento.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de DêsburocratizaÉo, Gestáo e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçâo
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TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, JULIO CESAR MOREL, com inscrição aliva no CRC/PR, sob o n'066579/0-2, inscrito no CPF n"

00501015957, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sançôes administrativas e cíveis, que

este documento e autêntico e condiz com o original.

CPF N' do Registro Nome

066579/O-2 JULIO CESAR MOREL0050r 015957

-V.-

CÉllllco O lEGI6lto E 10/09/2020 1ar3, 608 Nr 2020571a850.
PRoToc!Í,O: 205?44850 DE 28/Or/2020.
cóDrco DE vERrprcÀçÃo: 12oo46s58a2. ctpi, DÀ sEDai 1Ba61oaaooo1ol.
l.llE: a150006493:. cox EFEIToS Do nEGIETRO d, 25/09/2020.
xrxorÀrrRo 68rvrços DE sEolrnÀ.rlçÀ E vrcrúiLctÀ Etall.r

IIÀIDiO IÀt@A tÀl§tú EI6CÀ!
glctttÁrto-@ÀI,

fr . q,r.'rlrctt.Dr.sw.b!
À vallatadê alê.aê .tÔcrrúéto, 5. iqrlGsro. tlcà .ur.lto à coetwação dê rB âur4rlctd:dê !E !êatEctivo! Do!tâl.,

ilfon !dô rêE rê.tÉcttEê códigoB de vêri,lcàçào.

TDENTTFTCAçÃO DO(S) ASSTNANTE(S)
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

ÍITUTO DO ESÍAAEIECIIENÍO (NOT/E OE FAITÁSIÀ)

cÔoGo € oEscRtÇio oaal\roaDE EcoNôJüca pRrNcrpA!

E0.lt-t-01 . Atividadês dê vlgllânclâ ê segurança pÍlvada

cÓor@ E oEscRrçio D§ ATMD DES EoONôMCÂS SEcUNDÁRrÁs

80.20.0{í - Atlvidades dÊ monltorams o de sistêmas de segurônçá êlêtrônico

cÔo|@ E oEscRçÁo DA NÂIuREZA JURioIcA
23G5 - Empresa lndlvldualdo R6ponsâbilHade Limitad. (de ilatuÍeza EmpÍesáÍl

LOGRAOOU§O

AV POR DO SOL
NÚMERO

649
CCMPLEVÊNTO

CEP

E5.856-430
BAIRROOISÍRITO

PANORAMA
l,tJNrcÍPO

FOZ DO IGUAGU PR

E N OER EÇO ELEÍRÓNICO
f,iINOTAUROSEGURÂilcA@OUTLOOK.COIT/l

TELEFONE

(/rs) 98,(7-í 97í

ENIE ÊÉOERAII\A] RESPONSÀVEL (EFR)

oaÍÁo stÍurçIocÁDASTRÀL
o2to7l20l3

sfiurçÁo EsPEcrÁr oÀTÀ DA SrUrçÁO ESPECIÁr

NUT/!€RO OE INSC RrÇÀo

18.,ó61.088/000'r.04
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E D
CADASTRAL

ITUAçÃO OATAOE ÁAERTURA

oa0712013

NOIVE EÍl/PRESd.RlÀL

MINOTAURO SERVIçOS OE SEGURANÇA E UGlúNCN EIRELI

PORÍE
iTE

Aprovado pela lnstruÉo Normaliva RFB no '1.8ô3, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia '1810112022 às 11:20:46 (data e hora de Brasilia).

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Co
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcrêtaria da Rêceita Federal do Brasil
ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional

CERflOÃO POSITIVA COM EFEITOS OE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS TRIBUTOS
FEDERÂIS E À D|VIDA ATIVA DA UNIÂO

Nome: MINOTAURO SERVIÇOS DE SEGURÂNÇA E VIGILÃNCIA EIRELI
CNPJ:'18.461.088/000í {4

Ressalvado o direito de a Fazênda Nacional cobrâr e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que:

constam débitos administrados pela Sêcretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 15'l da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraçáo para fins de certiÍlcação da rêgularidade Íiscal, ou ainda não vencidosi e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 15'l do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazênda Pública em processos de
execução flscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua dêsconsideraçáo para fins de
cerliÍicaçáo da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, êste doôumento tem os mesmos efeitos da cedidáo
negativa.

Esta certidáo é válidâ paÍa o êstabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente fêderativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administração direta a elê vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de iulho de í 99'1.

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternel, nos
endereÇos <http://rfu .gov.be ou <http:/ /vww.pgfn.gov.bÊ.

Certidáo em nte com base na Portaria Coniunta RFB/PGFN no 1.751, de znon\u
Emitida às 1610312022 <hora e data de Brasília>
Válida
Codigo d o: D803.6016.EgCD.47C4

nda invalidará este documento

s
29:07 do d

12t09t2022.
trole da
rao
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual
No 025925058-42

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 18.46'1.088/0001-04
Nome: CNPJ NAO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar debitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do conÍibuinte acima identiÍicado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida 18t05t2022 - ornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão devêrá seÍ confirmada via lnternet
www.fâzênde.pr.gov.br
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hnp://rvwrv2.pmfi .pr.gov.br/24horas/Certidoes/frmTribCertidao.aspx?C
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PREFEMJRA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAçU
CN.P.l. :76.206.606/0001-40

kaç.: Get-5 vargàs, No2g) - CeÍüo - cEP: 85851-340 Foz do [guaçu - PR

Émat 24horas@rínli,p(9ov.hr
HoíÍe Pagê:h@://N,ríeípínfi.p(ooi/.brl

DIRETORIA DE RECETA

CERTIDAO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS. PESSOA JURIDICA
No t7792AO 12022

Nome do Rêquerente:

Razão Soclâl:

CNPJ:

CME:

Ativ, PÍincipal:

Endereçol

Bairro:

Complemêntor

Cld.dê:

ÀV POR DO SOL

PANORAMA

slc
FOZ DO IGUAÇU

MINOTAURO SERVIçOS DE SEGURANÇA E VIGIúNCIA EIRELI - ME

MINOTAURO SERVIÇOS DE SEGURÂNÇq E VIGIúNCIA EIREU - ME

18461088000104

83102

No: &9

PRUF:

Finalldâdê:

observação:

SituaÉo do cMEl

HABTLniAÇÃO EM PROCESSO DE UCITASO.

Empresa com situação de CadasÍo ATIVA

Atendendo solicitação da parte interessada, verificou-se os registros do DEPARTAMENTO DE RECEITA, e

constatou-se a INEXISfÊltcl,e débitos tr;butários vencidos em nome do contribuinte acima identificado. Fica resalvado

o direito da Fazenda Publica Municipal cobrar débitos posteriormente constãtados, mesmo referente ao período nesta

certidão compreendido

CêÉidão Válida até 7al04l2022

CERTIDAO GRA-

.!*

I of 2

Á autêíttdaê dessa ceÍti6o poêní ser coífrmada rÉ Bágha dà secÍetàíà Múú+Eldà Fazehdô
($$'r{Zpínn9(9ov.k/24túrôs) atrôvés ô c&liJo dê autêrtiíàde No 1779280
Atroràda Deb DecÍEto no 23908/m$
Entente: 2.lhorôs

l8/01/2022 I l:25

Certidão

Foz do lguaçu PR terça-feird, 18 de janeiro de 2022 às 00:00 hs.

íoz Do rciJ çu
2021

onos



Cenidão

Empresas cadastradas para o CNPJ:

hnp://www2.pmfi .pr.gov.br/24horas/Certidoes/frmTribCenidao.aspx?C...
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Consulta Regularidade do Empregador https://consu lta-crf.caixa.gov. brlconsu ltacrfi/pageíconsu ltaEm pregadorj sÍ

CÂ.,.Xá
Certificado de Regularidade
do FGTS - CR-F

Inscrição:
Razão

18.461.088/0001-04

ial: MINoTAURo SERVIÇoS DE SEGURNAÇA E vIGIúNCIA EIRELI ME

BR ROD BR 277 KM 608 SN FUNDOS / DISTRITO INDUSTRIAL / SANTA
TEREZA DO OESTE / PR / 85825-000

Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art, 7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a empresa acima identiflcada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Cêrtificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações o F

validadet?6/03/2022 a 4/04/2022

Certificação Número: 20 326 588767904t

Informação obtida em l3lO4/2O22 LO:47:O4

A utilização deste Certiflcado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

I of I 13104/2022 l0:4'l

166
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Governo do Eslado do Paíaná
Secretaíia da Micro e Pequena Empresa
Júnta Comercial do Estado do Paraná

JUCEPAB

CERTIDAO SIMPLIFICADA

Sislema Nacionâl de Rêgistro de Emprêsas Mercantis - SINREM

Cêíii'câmos qüê âs rniormaçiês abairô coníam dôcumêntôs âqulvâdôs
nêsla Junla Comerc'ale são

:nderêço Complelo
POR 0O SOL. Nr 649, PÂNOBAMA - Foz do lguaçu/PB - CEP 85856-$0

Esta cerlidào íoiemilida aulomalkãmente êm 23/03,/2022. às 08:20.{2 (horáíio dê Bíasília).
Se impressa, veÍiíicâÍ sua aulentictlade no httssrlsrürmF$âIâdl.pr.gov.br. com o código ASA3AGLO.

@PARAilÁ

LEINDRO MARCOS RAYSEL BISCÂIÂ
SffiIám C*r.l

Poro@lo: P8C2210656670LdE Elrpr.r.rt t rM)Í uFo sE8vtço§ DE sEGUa!{ç^ E vlGlútGA EB€U "/
rhú!2. JEldlo.: Eíp.6a lÍrn idr.l d6 Bqo.E bilda.h tmie idô Nân ia Eíp.e.dâ)

lniclo dê Alividâdo
20/06/2013

NlÀÊ (Sêdê)
41600064933

CNPJ
1 8.461 .088/0001 -04

Árqulvamento do 
^!oConBtltullvo

02]07n013

obieto
SEBVIÇO OE VIGILÂNCIÂ E SEGURANÇÂ PRIVAOÂ, ÂRMADÂ E OESARMÂDA.

Poalê
ME (MicroempÍêsa)

Píâro dê OUIâçáo
lndeleÍminâdo

Câprtal
R§ 240.0m,0O (duzêntos e quaÍenla mil Íêais)
Câphâl lnlêí.all2âdo
RS 240.000,00 (duzenlos e quâÍênE mil reais)

Ítular
l{ome
ANDERSÔN CAFLÔS JOSE D€ DÊUS

Adminislrador
S

CPF
o29.745-326-24

lnaclo do llahdato
B,O2m18

Íérmino do llandalo
lndeieÍminâdo

Dados do ÂdrhlílstÍadoÍ
Nome
ÂNDEBSON CÁRLOS JOSE DE DEUS

CPF
029.745.326-24

Téínlno do Mândâlo
lndeleíminado

Sitüâçáo

Stâlus
SEM STATUS

Úfimo Ârqulvamento
Data
3UO9t2020

Aloêvanio§
m2/ost - coNsoLloÂÇÃo
CONTRÂTCYESTA'UTO

OE
Númêao
20205744850

1dêl

lníclo do liandato
08/022018
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PODER J'ÚDICIÁP.]O
J-..]STIÇ,IT DO TRÀBALHC

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀLEISTAS

NOME I MINOTAURO SERVIÇOS DE SEGI]RANÇA E VIGII.,ÂNCIA EIRELI (MATRIZ E

FILIÀIS)
CNPII: 18.461. 088/0001-04
Certidão n': 180 / 2022
Expediçã
validade
de sua e

t/2o2o: às 11:23 :28
180 (cento e oiEenta) dias, contados da dataL6/07 /2022 -

dição .

certifica-se que MrNorÀrrRo sERvrços DE sEcúRÀNçÀ B vrcrLÂNcrÀ ETRELT
( ríÀTRIz E FILIÀIS), inscrito (a) no CNP,f sob o n" 18.461.088/000L-04,
NÃo coNsrÀ do Banco Nacional, de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no ari. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela L,ei n" L2.44o, de 7 de julho de 20Ll , e
na Resolução ÀdminisErativa n' r47o/20LL do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão at.ualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesEa a empresa em relaÇão
a tôdos os seus estabeLec imentos , agências ou filiais,
À aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tsE. jus.br) .

Certidão emitida gracuit.amente .

IÀTFORUÀçÀO UíPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identifj.cação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JusE.iça do Trabalho quanEo às obrigações
estabelecidas em senlença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhisEas, j-nclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos detserminados em 1ei,. ou decorrentês
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

túvidás ê sugestõêEr cndLatêE ju6,bz



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 169
ESTADO DO PARANÁ

CÂRTORIO DISTRIBUIDOR. CONTÁDOR.
PARTIDOR. DEPOSTTiRIO PÚBLICO.
AVÁLIADOR JUDICIÀL

FUNCIONÀRIOS JtrRrL\IENT-\DOS

SERVENTUÁRIA TITULÀR
lRÁCl N.AZ{RI -CPF: 019.015.719'15

BEL, GUÂIPIÂI B DI LAURO
BEL, ESTELACRISTINÂ DE G, GONÇÀLVES

BEL ARIÀNE JACQI,IELINE GONZÂLEZ

CERTIDAO NEGATIVA
(PARA F|NS GERATS)

IRACI NAZARI, Titular dos Cartórios Distribuidor, Contador, Partidor, Avaliador e
Depositário Público da Comarca de Foz do lguaçu, Estado do Paraná, na forma da lei
etc...

CERTIFICO a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos de
Distribuição Cível existentes, sob minha guarda neste Ofício, verifiquei neles NÃO
CONSTAR, em andâmento, EXCLUSIVAMENTE açóes de FALENCIA, CONCORDATA,
RECUPERAÇÃO JUDIC|AL E EXTRAJUDtCtAL, em desfavor de:

MINOTAURO SERVICOS RANCA Ê VIGILAN

passada nesta cidade e comarca de FOZ IGUAÇU, Estado do
PARANÁ, ao(s) 23 dia(s) do mês de março do ano de 2022.

Buscas procedidas no(s) último(s) 40 ano(s).

O REFERIDO E VERDADE E DOU FE.

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR PUBLICO

QR Code de Âutenti€aÉo
DisponÍvel por 30 Dias

GUAIPIAI EOGAIUO Ol [ÂURO:58468013900
ÀssllÂDo DIGtrÀ.MEt{ÍE
DISTRISUIDOR O' FOZ DO IGUÀçU
DÁTÂ:20220124r52417

Avênida PedÍo Basso. 1001 - Jardim Pr5lo Cenúo - Foz do lguaçll - Paraná - CEP: 85.e,63756

Dada e

Di

cRA NAZAR

I

EraoLUtENÍos DEsrÂ cERÍtcúo: Rt 30.16.
A píê.ã{à Csüdb ffilê [..á vald..b csn o CgtnDo Ofidd &r Csíiúio Dlriüiltú

ÍAsstÉLY

Pâgina 1/1

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU

CNPJ:'t8.45í.088/000í44

n

n
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Declaramos para os efeitos do disposto na Lei Complementar no í23, dê 14 de dezembro de
2006, que a Empresa MINOTAURO SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VlGlúNCIA EIRELI-ME,

MINOTAURO SERVIÇOS DE SEGURANçA E VIGILÂNCIA EIRELI . ME

Endereço: Ávenida Por Do Sol 649
Cidade; Foz do lguaçu-PR / Bairro: Panorama

E-mail: minotauroseguranca@outlool('com
CNPJ: 18.461.088/0001-04 Tel.: (45) 3025-2966 -99t52r367 -99847 197 1

ANEXO 08 - MODELO DE OECLARAçÃO OE ENQUADRAMENTO EM REGTME DE TRTBUTAçÃ
OE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRÔNICO N' 1312022

inscrita no CNPJ sob o no 18.461 . na categoria Microempresa, bem
como nao no 123, de 14 de
dezembro

Foz

está incluída nas hipóteses do
de 2006.

de 2022.

tv

ANDERSoN Âsinàdo dê rormà dier.r pd

CARLOS lOSE DE ÂNDÉRsoNc^ÂLo5rosEDE
D[US:029745126?a

DEU5:029745326 Dàd6: 2o22o41s o7r r r 6

24 or0o.

Anderson Carlos José de Deus

Proprietário

r 10695713

029.745.326-24
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MINOTAURO SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI - ME

Endereço: Avenida Por Do Sol 649
Cidadê: Foz do lguaçar-PR / Bairro: Panorama

E-mail: minotauroseguranca@outloolccom
CNPI; 18.461.088/0001-04 Tel.; (45) 3025-2966 -99152L367 -99447

ANEXO 04 - DECLARAÇÃO DE IOONEIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N' 1312022

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento

este município,

Pública, em

Foz do lguaçu,

/

ffiIEGU

ANDERSoN Hli:1'..".1i,1t11",""
CARLOS JOSE DE cinroi-rosp o:
DEUS:029745326 DEUsf2e74s32624

1À Dàdos'202204.18
O7r0l:14 -0100

Anderson Carlos José de Deus



t72
MINoTAURo scRvrços DE sEGURÂNçA E vlcrúrucre EtRrtr - rur

Endereço: Avenida Por Do Sol 649
Cidade: Foz do lguaçu-PR / Bairro: Panorama

E-mail: minotâuroseguranca@outlookcom
CNPJ; 18.461.088/0001-04 Tel.: (45') 3025-2966 -99L521367-99A471977

ANEXO 05 - DECLARAÇÃO DE |NEXISTÊNGA DE FATOS tMpEDtTtVOS

PREGÃO ELETRÔNICO NO 1312022

A EMPTESA MINOTAURO SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI-ME,

inscrita no CNPJ sob o n" '18.461 .088/000 r de seu representante legal o

Carteira de ldentidade no(

no

da Lei, que até a presente

processo ciente da

Foz do 1

de Deus

I

tffi[g

abril de 2O22.

ANDERSON
CARLOS JOSE DE

DEUS:,O2974532624

Asrb.do d. íoÍmà dlgilàl
po. ANDERSON C^R!oS
loSE Dt OEUS:02974532624
Dà&r: 2022.04.18 07í5:20
-03@
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ANEXO 07 -
PREGÃO EL

MINOTAURO SERVIÇOS DE SEGURANçA E VIGILÂNCIA EIRELI . ME

Endereço: Avenida Por Do Sol 649
Cidade: Foz do lguaçu-PR / Bairro: Panorama

E-mail: minotauroseguranca@outlookcom
CNPJ: 18.46 1.088/0OO1-04 Tê1.: (4s) 3O2S-29 6ç..99 tS2 1367 -99A47 197 I

,/
DECLARAçÃO DE NÃO PARENTESCO .-
ETRÔNrcO NO 1312022

A EMPTESA MINOTAURO SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI.ME,

inscrita no CNPJ sob o no'18.461.088i0001-04, por intermédio de seu representante legal o

(a) Sr ANDERSON CARLOS JOSE DE DEUS, portador (a) da Carteira de ldentidade no

110695713 e do CPF no 029.745.326-24, DECLARA, para efeito de participação no processo

licitatório PREGÃo ELETRÔNICO No 13t2022, que não mantém em seu quadro societário

sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes politicos do Município de Nova Santa

Bárbara, bem como não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau reta e colateral, e por

afinidade, até o segundo grau, de agente polÍtico do Município de Nova Santa Bárbara.

Foz do lguaçu, 18 de abril de 2022.

ANDERSON

cARLos rosE DE iffi#"t1tr-"8:19
DEUS:o2e7 453262 §S:íâ',11í,-" ",-4

Anderson Carlos José de Deus



174
MINOTAURO SERVrÇOS DE SEGURANÇA E VrGrLÂNCIA EIRELT - ME

Endereço: Avenida Por Do Sol 649
Cidade: Foz do lguaçu-PR / Bairro: Panorama

E-mail: minotaurosêguranca@outlookcom
CNPI; 18.4ó1.088/000 1-04 Tel.: (45') 3OZS -29 66 -9975213 67 -99447 197 L

ANEXO 06 - DECLARAçÃO DE INEX|STENC|A DE EMPREGADOS MENORES

PREGÃO ELETRÔNICO N''1312022

A CMPTESA MINOTAURO SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI-ME,
inscrita no CNPJ sob o no 18.461 .088/0001-04, por intermédio de seu representante legal o
(a) Sr ANDERSON CARLOS JOSE DE DEUS, portador (a) da Carteira de ldentidade no

110695713 e do CPF no 029.745.326-24, DECLARA que não possuímos, em nosso Quadro
de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal no 9854, de 27.10.99,
que altera a Lei no 8666/93.

Foz do lguaçu, 18 de abril de 2022.

ANDER5oN Sili:::i,i:I"',o'.
CÂRLOS JOSE DE c;tuo! ro\L DÉ

DEUS 2974512 0fus!2e74s3262.

6?4 ffii.jj,S"

Anderson Carlos José de Deus
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA. PR
NOVA SANTA BÁRBARA.PR

VENCEDORES DO PROCESSO . FINAL

PREGÃO ELETRÔNICO NO í3/2022
Processo AdministÂlivo No 2712022

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ELAINE CRISTINA LUDITK OOS SANTOS

Data de Publicâção: 0410412022 09:32:.1 5

TOTAL DO PROCESSO: 4.708,00

MINOTAURO SERVIçOS DE SEGURANçA E VIGILANCIA 18.461.088/0001{4 4.708,00

LOTE 1 Quant.: I Num: 051 214,00 Total:4.708,00

Itê.n: 1 Unidade: Diária Marca: PRÓPRIA Modelo: PRÓPRIA

DtíScrição: Sêrviços dê Segurançâ quê devêrão prêstar os sêrviços por um perÍodo de 06 (seis) horas, em evênlos
festivos do Município de Nova Santa Bárbara

Quantidade: 22 Valor Unit.: 2í4,00 Total ltem: 4.708,00

PREGOEIRO: ELAINE DOS

J.", !.(í^- b*', 5t^.
MEM

MEMBRO DE APOIO PATR DE SOUZA DOS ANJOS SIQUEIRA

ISTINA

Gerado em: 18lMl2O22 'l1.30:46 1de1



ALCATEIA SEGURANCA 1?6

À TLUSTRÍssIMA SENHoRA pREGoEtRA Do

uuucípto DE NovA SANTA BARBARA-pR

REF.: PREGAO ELETRONICO No 01312022

ALCATEIA SEGURANCA LTDA, inscrita no

CNPJ/MF sob no 18.836.419/000í43, com

sede na Avenida Amapá, no 3340 - Zona V,

no Município de Umuarama, Estado do

Paraná - CEP: 87.504-280, neste ato

representada pelo seu representante legal o

Sr. Odair José Scarso , brasileiro, portador da

carteira dê identidade RG n.o 8.130.742-3

SSP-PR, devidamente inscrito no CPF sob o

n.o 027.676.559-17, vem respeitosamêntê,

apresênlar,

RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO, COM PEDIDO DE EFEITO

SUSPENSIVO,

contra a decisão que declarou esta RECORRENTE como inabilitada , aduzindo

para tanto o que se segue.

A necessária atribuição de eÍeito suspensivo ao presente

recurso administrativo, ainda no que tange às questões procedimentais que

envolvem o presênte manejo, consoante destacado no preâmbulo deste

recurso, desde já, com esteio no Art. 4', XVlll, c/c o Art. 9", da Lei 10.52012002,

CNPJ: 18.836.419/0001-43
CONTAToS: (,t4) 997t84676 t (44) 9971s-0324/ (45) 99969$s98

E.MAIL - DESTAKINGRESSOS(AGMAIL.COM
AVENIDA AMAPA, N'3340, ZONA V
CEP: 8?50,L280 - Ullf UARAMA - PR.
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c/c o Art. 109, §2', da Lei n'.8.666/1993, pugna a recorrente pela aplicação do

efeito suspensivo à presente peça de recurso, nos estreitos limites legais.

Requer, por conseguinte, seja seu recurso recebido,

processado e concedido o efeito suspensivo, e em caso deste Julgador não

reconsiderar sua decisão, que seja determinado o encaminhamento do recurso

para apreciação do seu Suoerior Hierárouico, como determina a nossa

legislaÉo que regula as licitações públicas.

L DAS RAZOES DO RECURSO ADMINISTRATIVO

EMERITO JULGADOR,

Permissa vênia, a r. decisão da llustríssima COMISSÃO DE

PREGÃO DO MUNlcÍPlo DE NOVA SANTA BÁRBARA DO ESTADO DO

PARANÁ, que declarou como inabilitadâ a empresa ALCATEIA SEGURANCA

LTDA., ora recorrente, carêce que seja revista e reformada, eis que prolatada

em dêsarmonia com a nossa legislação, êstando a merecer reparos, senão

vejamos:

DO CABIMENTO. DA TEMPESTIVIDADE DO PRESENTE

RECURSO E DO EFEITO SUSPENSIVO

No diâ 18 de Abril de 2022, segunda-feira, a proponente

ALCATEIA SEGURANCA LTDA., ora recorrente, foi declarada inabilitada no

processo em questão, haja vista análise da Pregoeira, em razáo de que, após

consulta à restrições ao direito de conlratar com a Administração pública

il.
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Entretanto, a despeito da declaração como inabilitada, vale

constar sobre o direito a rêcurso e seu respectivo prazo, vale aludir que tal

decisão é cabível o presente recurso, em garantia aos princípios do devido

processo legal, contraditório e ampla defesa, de aplicação indiscutÍvel no Íeito

administrativo.

"Art. 50. (...)

()
Lv - aos litigantes, em processo judicial ou

administrativo, ê aos acusados em geral são

assegurados o contraditório e ampla defesa, com

os [leles-e IEcIIÍsAs a ela inerentes:" (Original sem

Srito).

Com efeito, o licitante ou contratado quê se sentir lesado por

decisão administrativa pode se valer de recurso administrativo lato sensu,

utilizando-se de meios de reexame interno em face de ato ou decisão

administrativa que lhe tenha sido desfavorável, o qual será julgado pela

autoridade hierarquicamente superior àquela prolatora de ato/decisão recorrido

através do site do TCE-PR, verificou-se que a empresa recorrente, está

impedida de licitar com a Administração Pública, tendo por fundamento o art. 7"

da Lei n' 10.520102, conforme penalidades aplicadas pela Câmara Municipal

de Londrina e Companhia de Habitação de Londrina. Assim, o prazo final para

apresentação das razões de recurso é até o dia 22 de Abril de 2022, sexta-

feira.

E não pode deixar passar também que, além da previsão

contida art. 109, da Lei 8.666/93, é assegurado a todos os litigantes e em todos

os processos administrativos o direito ao recurso, consoante dispõe o art.50,

inciso LV, da Constituição Federal de 1988, veja:
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(a) pertencente ao mesmo órgão ou entidade.

Ademais, consoante o princípio da autotutela administrativa,

a Administração Pública pode rever seus próprios atos, quando ilegais,

inconvenientes ou inoportunos. De modo a reforçar esta prerrogativa, o

Supremo Tribunal Federal editou a Súmula no 473, estabelecendo que:

"Súmula 473: A administração pode anular seus

própios atos, quando eivados de vícíos que os tornam

ilegais, porque deles não se oiginam direitos; ou

revogá-los, por motivo de conveníência ou

oportunidade, respeitados os d,,reiÍos adquiridos, e

ressalvada, em Íodos os casos, a apreciação judicial. "

Portanto, é cabível a interposiÇão de recurso administrativo em

face da decisão que dêclarou como inabilitada esta rêcorrênte.

E nesse turno, vale lembrar também que a autoridade poderá

atribuir efeito suspensivo ao recurso, uma vez que a r. decisão trará grave

consequências à recorrente.

Por isso, se faz necessário que seja concedido o efeito

suspensivo ao presente recurso, nos precisos termos do art. 109, § 2", da Lei

8.666/93.

recurso

O que enseja que a r. decisão está trazendo enormes prejuÍzos

à Ora recorrente, e deverá ser concedida de imediato o efeito suspensivo ao
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IIL DAS RAZOES PARA REFORMAR A R. DECISÃO

Diante da intenÇão apresentada seguem as

fundamentando todas as alegaçóes feitas, que consubstanciam

inabilitação da recorrente.

razoes,

assim a

llustre Senhor julgador, daÍa máxima vênia, a recorrente passará

a demonstrar que a r. decisão ocorreu em um grande equívoco pela Pregoeira

em declarar a recorrente como inabilitada, de modo que claramente

vislumbramos que a decisáo ocorreu de certa forma levando ao excesso de

formalismo nas considerações peranle a inabilitação da propoente bem como

utilizou de artifÍcios que não estão previstos no instrumento convocatório, e

ainda podemos dizer que de fato não existe restrição alguma em desfavor da

recorrente.

Assim, apresentaremos pontos que levam a fatores que

possibilitam a devida habiltação da recorrente tendo em vista o excesso de

formalismo e o respeito ao princípio da competitividade e economicidade.

III.I. DAS RAZÔES DE RECURSO

E assim, baseiam-se às razões dâ Reconente, nos prejuízos

que a mencionada Comissão de Licitação irá proporcionar, face nítida a falta de

vinculação ao edital, causando assim o afastamento do maior objetivo do edital

180

A insurgência da Recorrente, neste tópico, tem por cerne

destacar que as alegaçôes apresentadas pela Sra. Pregoeira perante a

inabilitação desta recorrente, não existe respaldo legal que demonstre tal

afirmação, haja vista não se tratar do impedimento apresentado por esta.
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que é assegurar o atendimento do interesse do comprador

Ora, llustre Julgador, veja-se que inexiste tais afirmações e que

a empresa, ora recorrente, está devidamente em dia com sua documentação e

com proposta e planilha de custo dentro dos ditames da licitação perante o

Município de Nova Santa Bárbara, conforme demonstrado.

Além do mais, a inabilitação do participante devido a um mero

vício formal, escusável e sanável confronta-se com o próprio interesse público,

fundado na ampla participação de todos os interessados - que, evidentemente,

preencham os requisitos básicos exigidos - para oportunizar à Administração a

escolha da proposta mais vantajosa, além de ferir o direito de participação do

licitante quê preencheu as exigências básicas exigidas no certame.

Logo, a exigência em questão conÍigura rigorismo inconciliável

com a finalidade desta etapa, que, frise-se, deve ser de "absoluta singeleza",

de modo a "Íazer com que o maior número de licitantes se habilitem para o

objêtivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de materiais e serviços

mais convenientes a seus interesses" (Curso de Direito Administrativo. Mello,

Celso Antonio Bandeira de. 23. ed. rev. e atual. São Paulo: Malheiros, 2006. P.

s75).

Ora, sendo o fim precípuo da licitação, a obtenção da proposta

mais vantajosa para a Administração Pública, há que se entender que o ato de

exclusão da recorrente do certame, acabou por contrariar tal intuito, em prol do

excessivo formalismo. Afinal, a recorrente atende ao fim específico da lei de

comprovação de sua qualificação técnica, e em especial apresentou

documentos e proposla suficiente e capaz para garantir sua capacidade de

executar o objeto licitado.
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Entretanto, o edital deve revestir-se de forma adequada, em

ruzâo da finalidade com que se instituiu, ou seja, deve traçar diretrizes para

possibilitar propostas mais vantajosas para o MunicÍpio.

Relativamente ao princípio da vinculação ao instrumento

convocatório, é certo que tal princípio nâo é absoluto, na medida em que o

Judiciário intêrpretar-lhe de acordo com o precÍpuo fim do procedimento

licitatório, evitando rigorismos formais que não êncontram conteúdo na seleção

da proposta mais vantajosa, e que podem afastar da concorrência possíveis

proponentes.

Assim, para arrematar, o próprio Tribunal de Contas da União,

ao qual, pelo teor do que preceitua a Súmula 222 ÍCU, preconiza que suas

decisões relativas à aplicação de normas gerais de licitação, sobre as quais

cabe privativamente à União legislar, devem ser acatadas pelos

administradores dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fedêral ê dos

MunicÍpios.

Objetivando demonstrar de forma inequívoca cometida por

essa respeitável Comissão de Pregão na decisão administrativa acima

apontada, faz-se necessária a transcriÇão do regramento editalício inerente à

apresentação da proposta e planilha de custo, razáo pela qual pede-se vênia

para assim proceder.

Assim, náo se sustenta a decisão que inabilitou a ora

recorrente, ê portanto, após tão esclarecedores argumentos sobre o assunto,

resta-se, apenas, em reforço ao já explicitado, ressaltar que a forma prescrita

no êdital não pode ser encarada com excesso de formalismo pela
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Administração a ponto de excluir do certame concorrente que possa oferecer

condições mais vantajosas na execução do objeto licitado, haja vista que

demonstrou-se preencher os requisitos exigidos, sendo contrário aos princípios

do ato administrativo o excesso formal desanazoado.

Ora llustres Julgadores. Como pode prosperar e

permanecer eficaz decisão que se revela portadora de vício grave,

contrariando violentamente o Princípio da lsonomia, bem como as rêgras

do próprio edital que consignam a busca de seu cumprimento?

Há que sê considerar que todos os apontamentos

anteriormente abordados apresentam regras de cumprimento junto ao

instrumento convocatório, deixando claro que a proponente recorrente está em

conformidade com as regras editalícias, demonstrando assim a plena

possibilidade quanto a habilitação da mesma.

III.I.I. DO IMPEDIMENTO DE LICITAR

Pois bem, a Sra. Pregoeira apresentou entendimento em seu

julgamento alegando que a empresa ALCATEIA SEGURANCA LTDA encontra-

se impossibilitada de contratar com o Poder Público do MunicÍpio de Londrina

pelo prazo de 02 (dois) anos. Todavia, esquecêu a Recorrente de mencionar

que tal condição possui aplicabilidade apenas para o município de Londrina

especificamente.

ALCATEIA SEGURANCA

Assim, se faz necessário que esta Administração julgue provido

o presente recurso, com observância ao princípio da isonomia, perante aos

apontamentos que discorremos com a devida clareza.
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lmportante ressaltar ainda que a Recorrente só ficaria impedida

de participar desta licitação se tivesse sido declarada inidônea, nos termos do

subitem 3.4 do instrumento convocatório em questão. Vejamos:

"3.4 Náo poderá padicipar da licitação a empresa que

estiver sob falência, concordata, concurso de credores,

disso/uÇão, liquidação ou que esteja suspensa de licitar

e/ou declarada inidônea pela Administraçáo pública ou

impêdida legalmente."

Sendo assim, há que se ressaltar que a mencionada

suspensão para contratar com a Administração, que motivou o recurso da

Recorrente, deve ser considerada somente no âmbito de contratações com o

Poder Público Municipal de Londrina, que foi o ente responsável por emitir a

nota no Diário Oficial do Estado.

No mesmo sentido, esse é entendimento que prevalece no

âmbito DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Vejamos o que a

Jurisprudência pertinente diz a respeito:

,ALCANCE DÁ SANÇÀO PREVISTA NO ART.87, III,

DA LEI No. 8.666/93. Representação formulada ao TCU

noticiou suposta irregularidade no Convite no 2008/033,

CNPJ: 18.836.419i000143
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Nesse passo, consiste a prova inequívoca e a plausibilidade do

direito vindicado na liquidez e certeza do direito da Recorrente em ser

habilitada no processo licitatório ora atacado, compreendendo, acima de tudo,

a reverência aos Princípios da Conc;orrência, da Vinculação ao Ato

Convocatório e da lmpessoalidade, procedimento este que deverá estar

alicerçado sobre a forte coluna da LEGALIDADE, da Eficiência e da Probidade

Administrativa.
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i4 sanÇão de suspensão temporária de paiicipação em

licitação e impedimento de contratar com a

Administração, prevista no aft. 87, inciso lll, da Lei

8.666/1993, alcança apenas o órgão ou a entidade que

a aplicou. Representação tormulada por empresa

apontou suposta ilegalidade no edital do Pregáo

Hetrônico 13/2013, conduzido pela Seção Judiciaria do

promovido pelo Banco do Nordeste do Brasil S/A

(BNB), cujo objeto era a "contratação de sêÍviÇos de

infraestrutura na área de informática do Banco". Em

suma, alegou a representante que 0 BNB estaria

impedido de contratar com a licitante vencedora do

cedarme, haja vista ter sido aplicada a esta, com base

no art. 87, lll, da Lei de licitações, a pena de suspensão

de licitar e contmtar com a Administração pelo período

de um ano, contorme ato administrativo do Tribunal de

Justiça do Estado do Ceara (TJ/CE). rnstado a sê

manifestar, o Ministério Publico junto ao TCU alinhou-

se 'ao posicionamento da parcela da doutrina que

considera que a sanção aplicada com supedâneo no

ai.87, inciso l, da Lei das Licitações restringe-se ao

órgão ou êntidade contratante, não sendo, poftanto,

extensivel a toda a Administração Publica'. Poianto,

para o Parquet. *o impedimento temporário de

padicipar de procedimentos licitatôios esta restito a

Administração, assim compreendida pela definição do

inciso Xll do ad. 6" da Lei de Licitações." Anuindo ao

entendimênto do MP/TCU, o relator propôs e o Plenário

decidiu considerar improcedente a representação.

Precedentes citados: Decisão no 3,Ag$-Plenario e

Acórdãos nos 1.727n006-1a Câmara e 3.85812009 -

2ocamara. Acordão no.1539/2010-Plenario, TC-

026.855/2008-2, Rel. Min. Jose Mucio Monteiro,

30.06.2010."
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Rio de Janeiro da Justiça Federal, com o objetivo de

contratar empresa especializada em serviços de

manutenção de instalações civis, hidrossanitârias e de

gás e rede de distribuição do srstema de combate a

incêndios. Constou do edital disposição no sentido de

que "2.2 - Não sêrá pemitida a padicipação de

empresas: ú..) c) suspênsas temporariamente de

padicipar em licitações e contratar com a

Administração: d) declaradas inidôneas para licitar ou

para contratar com a Administração Publicai. O relator,

por aparente restrição ao carater competitivo do

ceiame, suspendeu cautelarmente o andamento do

ceftame e promoveu a oitiva do órgão, rnedldas essas

que vieram a ser ntificadas pelo Tribunal. O relator, ao

examinar os esc/arecri?êntos trazidos aos autos,

lembrou que "a jurisprudência recente desta Cofte de

Contas é no sentido de que a sanção prevista no inciso

lll do ai. 87 da Lei no 8.666/93 produz efeíos apenas

no âmbito do orgao ou entidade que a aplicou

(Acórdãos 3.439/2012.P1enário ê

3.2431 201 2. Plenário)'. E mais: "lnterpretação distinta

de tal entendimento poderia vir a impedir a padicipação

de empresas que embora tenham sido apenadas por

órgãos estaduais ou municipais com base na lei do

pregão, não estão impedidas de pafticipar de licitações

no âmbito federul", Anotou, ainda, que, a despeito de o

edital em tela não explicitar o signiticado preciso do

termo "Administração" constante do item 2.2. "c", os

esclarecimentos prestados revelaram que Íal expressão

"refere-se a própria Seção Judiciaria do Rio de Janeiro

da Justiça Federal" e que, portanto, 'o entendimento do

órgão está em consonância com as definições da Lei

n' 8.666/93, assim como com o entendimento desta

Coúe'. Por esse motivo, considerou pertinente a

revogação da referida cautelar e o julgamento pela
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improcedência da representação. Á despsilo drlsso e

com o inluito de "evitar questionamenlos seme/hanres

no futuro', considerou pertinente a expedição de

recomendação ao órgãi para noftear a elaboração de

futuros editais. O Tribunal, ao acolher a proposta do

relator, decidiu: a) julgar improcedente a representaçâo

e revogar a cautelar antedormente concedida; b)

'recomêndar a Seção Judiciaria do Rio de Janeiro da

Justiça Federal que, em seus fuÍuros editais de

licitação especifique que estão impedidas de pafticipar

da licitação as empresas que tenham sido sâncionadas

com ôase no ad. 87, l . da Lei n" 8.666n3, somente

pela própria Seção judiciária do Rio de Janeiro da

Justiça Federal". Acordão 84212013- Plenário, TC

006.67512013-1, relator Ministro Raimundo caneiro,

10.4.2013."

Nesse sentido, trazemos a natureza .lurídica e importância do

Tribunal de Contas, não só como me!'o órgão consultivo, mas sim, de

credibilidade, onde suas decisões devem ser seguidas e levadas em

consideração pelo Poder Judiciário.

Tribunal

Botelho Gualazzi (1992, p. 199) lecionou que "a instituicão

de Contas tem, no Brasil, em súmula, funÇões consultívas,

verificadoras, inspetivas, fiscalizatórias, informativas, coercitivas, reformatoias,

suspensivas e declaratóias". lndependente da função exercida pelo Tribunal, a

natureza de suas decisões pode ser dividida em quatro grupos, a exemplo das

decisões.iudiciais: declaratórias, constitutivas, mandamentais e condenatórias.

As declaratórias, em semelhança com as sentenças judiciais do

mesmo nome, não contêm eficácia inovadora da situação jurídica ou da

I\LCATEIA SEGURANCA



188ALCATEIA SEGURANCA

matéria de fato preexistente, visto que apenas rêconhecem ou atestam aquilo

que restou aprovado no decorrer do processo.

Estas decisões, normalmente têm como objeto atos jurídicos

que, após percorrer as etapas pertinentes no âmbito da Administração, ganham

deÍinitiva permanência ao receberem a chancela do controle extemo exercido

pela Corte de Contas.

Semelhante com as dêcisões judiciais meramente

declaratórias, em que a móvel jurÍdica base é a pretênsão dê eliminação de

uma dúvida (objetiva, jurídica e atual) acerca de uma relação jurídica ou sobre

a autenticidade de um documento.

Sobre as decisões de natureza constitutiva, o julgamento do

Tribunal de Contas implica em uma inovação, uma criação, podendo ocorrer

que umâ determinada situação não existente venha a existir após a decisão ou

vice-versa, de modo que a situação passa a ter outra configuração após o crivo

do Tribunâl de Contas-

Um exemplo de decisão natureza constitutiva é aquela dada no

processo de exame de contratos firmados pelo Poder Público, quando eivados

de vícios insanáveis, de modo a não comportar convalidação, que podem ser

tornados insubsistentes pelo Tribunal. As decisões desse gênero não contêm

um comando, para que se faça ou se deixe de Íazer, porque por meio delas, já

ocorre desde logo a produção de efeitos que lhes são próprios.

As de natureza mandamental são as semelhantes às de

mesma natureza no processo judicial e que remontam a julgamentos de alta

carga impositiva, como por exemplo, o caso do artigo 102 do Código de Defesa
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do Consumidor (Lei 8.078/90), que recebeu do professor Kazuo Watanabe

(1993, p. 565-566), os seguintes comentários:

"O provimento final, se procedente a ação, deverá se

conslituir numa ordem ou num mandamento, dirigido à

autoddade responsável pelo Poder Público competente

para adotar as providéncias preventivas mencionadas-

O Magistrado deverá fixar um prazo razoável, segundo

a peculiaddade de cada caso, para o exato

cumpimento da ordem pela autoridade competente.

Seu descumpimento fará, antes de qualquer coisa,

contigurar o crime de desobediência, previsto no adigo

330 do Código Penal".

Nos Tribunais de Contas, ocorrem decisões que parecem ser

de natureza mandamental, como, a que determina a paralisação do acúmulo

ilÍcito de cargos públicos, a que determina a retirada de gratificação funcional

incompâtível com certo cargo ou função, também a que determina e instala

auditoria em órgão público, ante a evidência de indícios de irregularidade e

assim por diante; de modo que nas determinações ali encerrados, existe antes

um imperium do que uma coqnitio, com semelhança dos provimentos

jurisdicionais da mesma natureza.

As decisões de caráter condenatório são as mais importantes,

visto que as decisões meramente declaratórias, sem um comando, valem

apênas como prêceito, pronunciando a existência ou inexistência de uma

relaÇão jurídica; as de natureza constitutiva promovem a inovação na situação

jurídica anterior, dispensando a execução; e as de cunho mandamental, que

por serem criadas para que se cumpram, dispensam um processo de

execução, no sentido próprio do termo.
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Conforme exemplo da tipificação da natureza das sentenças

jurisdicionais, as prolatadas pelos Tribunais de Contas também possuem um

comando normativo que indica a natureza jurÍdica do dispositivo ali existente.

Os Tribunais de Contas são órgãos complexos, com atribuições

bem definidas, com poderes específicos, inclusive para declarar a

inconstitucionalidade de atos emanados do Poder Público e ainda sustar a

execução de contratos, constituindo-se como um importante instrumento para o

controle da Administração Pública.

Por serem órgãos complexos, e, portanto, também específicos,

as decisões emanadas dos Tribunais de Contas não podem ser

desconsideradas a priori, pois é através do estudo e análise de um caso

concreto, que se chega a um dispositivo seja ele mandamental, declaratório,

constitutivo ou condenatório. No presente caso, a fundamentaÇão utilizada pela

Rêcorrentê, demonstra uma clara e veemente desconsideração do

entendimento do TCU acerca da suspensão de contratação com o Poder

Público. Mais uma vez, frisa-se a proibição de contratação com o Poder

Público, deve ser e ocorrêr somente em relação ao ente que publicou o referido

ato de impedimento, qual seja no caso em comento, o Ítilunicípio de Londrina.

Desta forma, é cristalino que a ALCATEIA SEGURANCA LTDA

deve ser declarada como habilitada no certame em comento, visto que a

penalidade de suspensão não atingê todas as esferas da Administração

Pública, mas somênte o ttr'lunicípro que a expediu, devendo ser considerado tal

condição para análise do recurso em questão.

lnclusive, é por demais sabido que a licitação tem como

principal objetivo encontrar a proposta mais vantajosa para a administração
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